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As reformas de 1892 contemplaram outros espaços. Na sede da administração, os 

alojamentos para empregados foram destinados apenas para o diretor e sua família. Telégrafo e 

correios foram instalados no casarão, assim como o almoxarifado que cedeu seu antigo espaço 

para a farmácia e depósito de desinfetantes. Um prédio completamente novo foi construído atrás 

do casarão. Seu interior abrigava açougue, padaria, cozinha, refeitório e dormitórios para os 

funcionários (Figura 28).  
 

 Figura 28 – Planta do núcleo central do Lazareto da Ilha Grande 

 
 Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 
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Os edifícios da 1ª e 2ª classe ganharam mobílias novas, mas não sofreram grandes 

intervenções com as reformas, preservando a mesma estrutura do momento em que foram 

construídos. A Ala Direita permaneceu reservada aos passageiros de 2ª classe, ao contrário do 

que aparece descrito na planta do núcleo central do Lazareto da Ilha Grande, que apresenta essa 

ala como local de acolhimento da 1ª classe (Figura 28). A Ala Esquerda, de um só pavimento, 

possuía em cada um dos seus edifícios 16 quartos, que podiam acomodar até 3 pessoas, cada. 

Nas extremidades dos corredores havia banheiros e, do outro lado, salas e saletas. Os edifícios 

da Ala Direita tinham uma disposição semelhante no andar superior. Seus quartos, no entanto, 

eram maiores e em menor número, podendo receber até 12 pessoas, cada (Figura 29). Esses 

edifícios tinham aberturas na parte superior para a circulação de ar e foram construídos de forma 

que nenhum deles tivesse comunicação com os demais. No corpo central, que interligava os 

quatro prédios, foram instaladas quatro cozinhas no primeiro andar e quatro refeitórios no 

segundo. Cada conjunto de cozinha e refeitório destinava-se a um pavilhão, o que impedia o 

contato dos internos até mesmo durante as refeições. Elevadores completavam o isolamento ao 

transportar a comida para o andar superior, evitando a comunicação dos funcionários da cozinha 

com os quarentenados. 

 

Figura 29 – Planta dos Pavilhões da 1ª e 2ª classe do Lazareto  

da Ilha Grande 

 
 Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 
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 Figura 30 – Pavilhões de 1ª e 2ª classe do Lazareto da Ilha Grande 

 
 Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 

 

O lazareto era composto ainda por seis grandes armazéns, construídos em uma área de 

9 mil metros quadrados, que pertencia a antiga Fazenda Dois Rios. Quatro armazéns de 400 

metros quadrados eram destinados às cargas que chegavam dos navios, enquanto os outros dois 

de 300 metros quadrados recebiam as bagagens (Figura 31). No primeiro armazém onde eram 

depositadas as bagagens também funcionava a Alfândega. Ali, um pequeno vagão sobre trilhos 

transportava as malas até uma casa que abrigava a estufa de desinfecção de sistema Virchow, 

um moderno equipamento utilizado no Hospital Moabit, na Alemanha. Após a desinfecção, as 

bagagens seguiam para o outro armazém. Toda essa área era cercada por muros altos. Em frente 

havia uma ponte munida de guindaste duplo, com capacidade de suspender até 6 toneladas. 

Completava esse conjunto arquitetônico várias casas para os vigias e, um pouco mais afastado, 

enfermaria e cemitério. 
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 Figura 31 – Plano Geral do Desinfetório 

 
 Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 
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 Figura 32 – Armazéns e desinfetório do Lazareto da Ilha Grande 

 
 Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 

 

Figura 33 – Estufas de desinfecção 

 
Fonte: BARBOSA; REZENDE, 1909. 
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A área pertencente à antiga Fazenda de Dois Rios servia ainda para abastecimento de 

víveres, com cultivo de frutas, legumes e hortaliças, além da criação de gado, carneiro e galinha. 

O abastecimento de água era garantido pelos diversos rios da Ilha Grande, um deles corria ao 

lado do pavilhão da 3ª classe, desaguando no mar (Figura 27). Havia ainda uma caixa de 

distribuição que recebia água canalizada de um açude.  No ano de 1893, foi construída uma 

represa e um aqueduto na ilha, permitindo a chegada de um maior volume de água às instalações 

do lazareto. 

O Lazareto da Ilha Grande ficou sob responsabilidade da Inspetoria Geral de Saúde dos 

Portos, órgão vinculado ao Ministério do Império e, posteriormente, com a Proclamação da 

República, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores. O regimento interno da instituição 

foi elaborado, em 1886, pelo inspetor Nuno de Andrade. De acordo com o documento, os 

serviços do lazareto deveriam ser divididos entre administrativo e médico. Ao administrador 

cabia: 

 
a) A conservação do edifício e suas dependências; 
b) O suprimento de víveres, água e luz, roupa de cama, mesa e banho aos 
quarentenados; 
c) A distribuição destes pelas seções separadas do edifício, de modo que nenhuma 
comunicação possa haver entre os quarentenados de época distinta, de procedência 
diferente e de navios diversos; 
d) A polícia interna e externa das quarentenas, de modo a evitar desordens, tumultos 
e conflitos; 
e) O serviço de remoção de doentes para o hospital de quarentena e enfermarias; 
f) A escrituração do lazareto; 
g) O serviço funerário do lazareto; 
h) A arrecadação, autenticação e guarda dos espólios; 
i) A cobrança das taxas de desinfecção e das taxas de quarentena; 
j) A fiscalização dos navios ancorados (Art, 1º) 
 

Os médicos eram responsáveis pela visita médica, tratamento dos doentes, 

estabelecimento dos prazos das quarentenas, desinfecção, vistoria das cartas de saúde e 

concessão de livre prática aos passageiros e navios. 

Os navios que chegavam à Ilha Grande precisavam deixar suas cargas na parte sul da 

Ilha, assim como a bagagem dos passageiros, para serem desinfectadas e depositadas nos 

armazéns. O mar agitado, no entanto, não fazia daquele local um bom ancoradouro. Era mais 

seguro manter os navios nas águas calmas da Enseada de Abraão, onde os passageiros 

desembarcavam. O regulamento concedia-lhes o direito de conservar suas bagagens junto de si, 

somente após a desinfecção. 

Depois do desembarque perguntava-se aos passageiros se havia a necessidade de serem 

atendidos pelos médicos. Aqueles que dispensavam atendimento eram encaminhados para seus 
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respectivos pavilhões. Os doentes eram removidos para o hospital de isolamento, em caso de 

doenças pestilenciais, para a enfermaria destinada às moléstias contagiosas ou para a enfermaria 

de doenças comuns. As duas primeiras deveriam funcionar de maneira flutuante, ou seja, em 

embarcações apropriadas ao tratamento das moléstias, ancoradas a uma distância segura do 

lazareto. A última funcionava em um prédio próximo à Praia Preta. 

A quarentena deveria durar o período estipulado pelas autoridades sanitárias. Em casos 

de febre amarela, cólera e peste, os períodos eram de oito, dez e vinte dias, respectivamente. O 

desenvolvimento da bacteriologia permitiu o diagnóstico mais preciso das doenças e, 

consequentemente, do tempo de incubação do agente invasor. 

Durante a internação era proibido aos quarentenados “fazer distúrbios nos alojamentos, 

provocar motins e efetuar divertimentos ruidosos” (Art. 27º). Nesses casos, a administração do 

lazareto tinha autorização para usar força militar para garantir a manutenção da ordem e da 

disciplina (Art. 38º). 

Os quarentenados eram obrigados a pagar as taxas de internação, que eram revertidas 

no tratamento médico e farmacêutico. Em casos de recusa do pagamento das despesas, o 

administrador estava autorizado a reter as bagagens dos internos. O decreto n. 9.554, de 3 de 

fevereiro de 1886, estipulou os seguintes valores: 

 
Cada passageiro de 1ª classe pagará por dia a quantia de........... 5$000 
Cada passageiro de 2ª pagará a diária de..................................... 2$500 
Cada passageiro de 3ª, a diária de................................................. $800 
 

As crianças menores de um ano estavam isentas do pagamento, até quatro anos era 

cobrado um terço dos valores, de quatro a dez anos era a metade. Vale ressaltar que, de acordo 

com o regimento interno, os imigrantes e colonos contratados por conta do Estado eram 

recebidos gratuitamente no lazareto, enquanto os que viajavam por conta de companhias e 

empresas particulares deveriam ter suas despesas pagas pelas mesmas. 

O decreto também determinou que as despesas com as desinfecções de bagagens 

deveriam ser pagas pelo consignatário, dono ou capitão do navio, de acordo com os valores 

abaixo: 

 
bagagens de passageiros de 1ª classe, cada 100 quilos ou 
fração........................................................................................... 1$000 
Idem de passageiros de 2ª classe, cada 100 quilos ou fração........ $600 
Idem de passageiros de 3ª classe, cada 100 quilos ou fração........ $300 
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Os passageiros do Britannia foram os primeiros a serem recebidos no lazareto, em 28 

de novembro de 1885. O navio havia saído de Liverpool, fazendo escala em Bordéus e Lisboa, 

antes de se dirigir ao Brasil e ser enviado para a Ilha Grande. Dias antes, Nuno de Andrade 

determinou que o Magellan, ficasse ancorado na enseada de Palmas por 9 dias, por ter deixado 

o Porto de Vigo no dia 27 de outubro e chegado ao Porto do Rio em 11 de novembro, devendo, 

portanto, completar o período de 24 dias de afastamento do porto infectado antes de obter livre 

trânsito. O comandante da embarcação se recusou a cumprir a determinação por não haver na 

Ilha Grande instalações preparadas para receber a carga e os passageiros. Desse modo, seguiu 

para Montevidéu, sendo recebido no lazareto da Isla de Flores (JORNAL DO COMMERCIO, 

14/11/1885). Diante da repercussão do caso, o ministro do Império determinou que o lazareto 

fosse entregue a Inspetoria Geral de Saúde dos Portos antes mesmo que as obras fossem 

concluídas. 

O decreto n. 9.554, de 3 de fevereiro de 1886, extinguiu a Junta Central de Higiene 

Pública e criou o Conselho Superior de Saúde Pública, promovendo a reestruturação dos 

serviços sanitários do Império. Tais serviços foram divididos em terrestres e marítimos, 

dirigidos respectivamente pela Inspetoria-Geral de Higiene e pela Inspetoria-Geral de Saúde 

dos Portos. O capítulo IV do decreto tratou especificamente das quarentenas, determinando que: 

 
as quarentenas de observação não impõem o desembarque de passageiros e cargas nos 
lazaretos, salvo os casos de duração menor que o período de incubação da moléstia 
pestilencial, que se procura evitar; as quarentenas de rigor obrigam o referido 
desembarque e a detenção dos navios durante o tempo preciso para sua completa 
desinfecção, salvo o caso de lhes convir seguir viagem sem tocar em porto algum do 
Império (Art. 135). 

 

Essa foi a última reforma sanitária do Império. Na República, o lazareto sofreu 

intervenções em seu espaço, conforme mencionado anteriormente. Além disso, os terrenos na 

enseada do Abrão foram desapropriados com o objetivo de aumentar o isolamento do lazareto 

e estabelecer um rigoroso cordão sanitário no local. Inicialmente, foram poucas as alterações 

na organização e funcionamento da instituição, pois o governo republicano entendia sua 

importância tanto para as relações comerciais quanto para a saúde pública. 

Em 1893, Floriano Peixoto assinou um decreto regulamentando o serviço sanitário 

portuário (DECRETO N. 1.558, 07/10/1893). De acordo com o documento, caso o navio não 

aceitasse se submeter à quarentena ou aos outros processos sanitários previstos no regulamento, 

poderia ser vetado seu ingresso no país. A proibição também incidia de forma perpétua sobre 

os comandantes que fornecessem informações falsas às autoridades brasileiras, a fim de burlar 
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as quarentenas e desinfecções. Em relação aos lazaretos, o decreto determinava que deveriam 

existir dois tipos: os fixos, situados de preferência em ilhas, e os flutuantes, a serem criados em 

épocas de epidemia. Desse modo, os indivíduos acometidos pela peste, cólera e febre amarela, 

mesmo aqueles que já haviam desembarcado no Lazareto da Ilha Grande, deveriam ser 

transferidos para um hospital flutuante. Os portadores de doenças contagiosas deveriam ser 

tratados em local isolado e os que tivessem doenças comuns poderiam ser mantidos no lazareto. 

O decreto também previa que os lazaretos eram responsáveis por duas formas de 

quarentena: a de observação e a de rigor. Na primeira, o médico procedia uma investigação 

minuciosa de todos os livros de bordo, assim como um interrogatório para verificar a ocorrência 

ou não de doenças contagiosas, conforme o artigo a seguir: 

 
A quarentena de observação [...] será efetuada, em uma estação quarentenária, pelo 
médico diretor do lazareto pela forma seguinte: exame de todos os livros de bordo; 
balanço das drogas existentes na farmácia com as anotações do respectivo livro de 
fornecimento e com as do livro da enfermaria, a fim de conhecer quais foram usadas 
em maior quantidade e com maior frequência para o tratamento das várias moléstias 
ocorridas a bordo, durante a viagem; chamada dos tripulantes e dos passageiros pelas 
respectivas listas e averiguação dos motivos de ausência dos que faltarem; 
interrogatórios para esclarecimento da verdade; depoimentos escritos, que julgar 
preciso para a ressalva de responsabilidade em relação ao tratamento sanitário que 
houver de ser imposto ao navio; verificação do estado higiênico do navio e emprego 
de todos quantos recursos de indagação e eventualidade lhe sugerir (Art. 47). 

 

Caso fosse verificada a presença de doenças nos navios durante a quarentena de 

observação, esta deveria passar à quarentena de rigor, mantendo todos os passageiros internados 

e desinfectando cargas e bagagens até que não houvesse mais perigo de contaminação. A lei 

estabelecia ainda que, em lazaretos fixos, deveria haver hospitais anexos para o tratamento de 

doenças comuns e de isolamento para os casos de doenças contagiosas. 

Em 1897, houve uma completa reestruturação dos serviços de saúde com a criação da 

Diretoria Geral de Saúde Pública, subordinada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

O novo órgão substituiu o Instituto Sanitário Federal e a Inspetoria Geral de Saúde dos Portos. 

O serviço sanitário dos portos passou a ser dividido em três distritos sanitários, devendo cada 

um deles ter seu próprio lazareto. No Rio de Janeiro, o Lazareto da Ilha Grande era responsável 

pelos portos do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Santos, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul. Em Recife, o Lazareto de Tamandaré, compreendia os portos da Paraíba, Sergipe, 

Pernambuco, Alagoas e Bahia. Em Belém, o Lazareto de Tatuoca, atendia os portos do norte 

do país. 

O Lazareto da Ilha Grande foi perdendo importância à medida que novos lazaretos eram 

construídos ao longo da costa do país. O regulamento sanitário de 1904 diminuiu ainda mais a 
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importância da instituição ao abolir as quarentenas, instituindo em seu lugar o expurgo de 

matérias contaminadas pela Inspetoria de Isolamento e Desinfecção. Ao participar da Terceira 

Convenção Sanitária Internacional (1907), o diretor geral de saúde pública, Dr. Oswaldo Cruz, 

destacou que do ponto de vista da profilaxia internacional, os portos do Rio de Janeiro e de 

Santos já estavam equipados de desinfetórios flutuantes, hospitais de isolamento e vigilância 

médica em terra e que estações estavam sendo instaladas em outros portos. 

Métodos epidemiológicos, pautados nas descobertas da bacteriologia, substituíram a 

concentração de doentes afetados e não afetados em um único local. Assim, alguns estudos 

afirmam que o Lazareto da Ilha Grande funcionou até 1913, mas as atividades de desinfecção 

continuaram até mais tarde, ainda que em menor ritmo. Medidas pontuais também foram 

adotadas, como em 1918, com a reincidência da cólera. Teófilo Torres, diretor geral da saúde 

pública à época, informava ao ministro da justiça e negócios interiores as providências tomadas 

na ocasião. 

 
Informo que esta diretoria tomou as devidas providências para defesa dos nossos 
portos, contra a possível invasão da cólera. Para este fim foi devidamente aparelhado 
o Lazareto da Ilha Grande que se acha apto a receber qualquer navio contaminado e 
que deva sofrer ali completo expurgo ou desinfecção assim como para o tratamento 
dos passageiros. Para maior cautela fiz seguir autorizado por aviso deste ministério 
para cada um dos portos da Bahia, Recife e Belém do Pará, um médico com indicações 
especiais, que enviará para o Lazareto da Ilha Grande o navio que estiver contaminado 
pela cólera (TORRES, 1918). 

 

No ano seguinte, documentos oficiais faziam menções à transmissão da gripe 

pneumônica. A gripe espanhola havia chegado ao Rio de Janeiro, exigindo o controle 

centralizado de navios no Lazareto da Ilha Grande. Em 1920, o governo de Epitácio Pessoa, 

pressionado pelos traumas causados pela gripe e pelas expedições sanitárias realizadas pelo 

interior do país, promoveu uma ampla reformulação dos serviços sanitários federais, 

substituindo a Diretoria Geral de Saúde Pública pelo Departamento Nacional de Saúde Pública. 

O decreto que regulamentou as atividades do novo departamento estabelecia, em relação à 

defesa sanitária marítima, apenas dois locais de quarentena no país: um ao norte, em 

Tamandaré, e outro ao sul, na Ilha Grande. Pelo novo regulamento, o Lazareto da Ilha Grande 

seria utilizado quando embarcações exigissem tratamentos especiais cuja execução no hospital 

de isolamento Paula Cândido, situado em Jurujuba, ou no Porto do Rio de Janeiro fosse 

deficiente ou representasse perigo de contaminação à cidade. 

O elevado número de embarcações suspeitas e infectadas fez com que Carlos Chagas, 

Diretor Geral da Saúde Pública, solicitasse que os passageiros de 3ª classe desses navios fossem 
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recebidos na Hospedaria da Ilha das Flores para ficarem em observação. Nesse momento apenas 

os navios em péssimas condições sanitárias, isto é, com grande ocorrência de doentes a bordo, 

deveriam ser levados para o Lazareto da Ilha Grande. Os demais navios deveriam ter seus 

doentes encaminhados para hospitais. Seus passageiros de 1ª e 2ª classe permaneceriam a bordo 

em observação pelo período de 5 dias (A Noite, 09/02/1920). 

 

*** 

 

A chegada da febre amarela ao Rio de Janeiro desencadeou uma reorganização 

significativa na gestão da saúde. Inicialmente, tais serviços ficavam sob a responsabilidade de 

entidades filantrópicas, mas as constantes epidemias de febre amarela e de cólera levaram o 

governo imperial a intervir diretamente nessas questões. Assim, surgiu o Hospital Marítimo de 

Santa Isabel (1853) e o Lazareto da Ilha Grande (1885). A construção de tais instituições visava 

conter a propagação das moléstias pestilenciais, mas também evitar embaraços às relações 

comerciais e diplomáticas com os países estrangeiros. Para tanto, foram instituídas de acordo 

com os preceitos científicos da época, amplamente discutidos a nível internacional. Na medida 

em que o conhecimento médico e científico avançava, transformava-se o atendimento tanto no 

hospital quanto no lazareto. Pode-se concluir, portanto, que a ação do Estado em assuntos 

relacionados à saúde pública teve início com a organização do Porto do Rio de Janeiro e dos 

estabelecimentos que auxiliavam os serviços portuários, como o Hospital Marítimo de Santa 

Isabel e o Lazareto da Ilha Grande. 
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5 HOSPEDARIAS DE IMIGRANTES DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Na segunda metade do século XIX, o Brasil presenciou um gradativo aumento do fluxo 

imigratório. Nesse período, a cidade do Rio de Janeiro, carregada da sua funcionalidade política 

e econômica, tornou-se a principal porta de entrada de imigrantes no país, o que gerou a 

necessidade de ações eficazes de recepção, controle e encaminhamento dos estrangeiros recém-

chegados. Paralelamente, as condições sanitárias da capital do império exigiram a adoção de 

medidas de proteção à saúde dos imigrantes, pois as constantes epidemias de febre amarela os 

atingiam com intensidade, agravando ainda mais os surtos epidêmicos. Assim, com a função de 

controlar o fluxo imigratório e as questões sanitárias advindas da imigração, surgiram as 

hospedarias da Ilha do Bom Jesus e, posteriormente, da Ilha das Flores. O Rio de Janeiro 

recebeu ainda outras hospedarias como a da Praia Formosa, da Rua da Imperatriz e do Morro 

da Saúde, instituídas durante um breve período de ausência da febre amarela. Elas seguiram 

uma lógica distinta das hospedarias insulares, ocupando áreas centrais da cidade. O presente 

capítulo tem como objetivo compreender como as condições sanitárias da cidade do Rio de 

Janeiro, associadas às concepções médico-científicas de cada período, influenciaram as práticas 

de recepção e acolhimento dos imigrantes, definindo os locais, a estrutura e a organização mais 

apropriada às hospedarias. 

 

 

5.1 Nos arrabaldes da cidade: a Hospedaria da Ilha do Bom Jesus 

 

 

A preocupação com a recepção de imigrantes no Brasil, em particular no Rio de Janeiro, 

já existia antes mesmo da imigração em massa, fenômeno que por aqui só teve início na década 

de 1880. Nos anos anteriores os números de entrada de imigrantes no Brasil ainda eram 

modestos, sobretudo se comparados aos dos Estados Unidos. Entretanto, na década de 1850 já 

se registrava um aumento no movimento imigratório, conforme demonstra a tabela abaixo. 

Nesse período, foram promulgados diversos decretos autorizando o funcionamento de 

sociedades colonizadoras e aprovando contratos entre o governo e particulares para venda e 

colonização de terras devolutas. Entre eles, destacam-se o Decreto n. 1.584, de 02 de abril de 

1855, que aprovou o estatuto da Associação Central de Colonização, e o Decreto n. 1.915, de 
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28 de março de 1857, que aprovou o contrato entre o governo imperial e a referida Associação 

para a importação e recepção de 50 mil colonos estrangeiros, dentro do prazo de 5 anos.  

 

Tabela 9 – Entrada de Imigrantes no Brasil 

Anos Imigrantes Anos Imigrantes Anos Imigrantes Anos Imigrantes 

1850 2.072 1870 5.158 1890 106.819 1910 86.751 

1851 4.425 1871 12.431 1891 215.239 1911 133.575 

1852 2.731 1872 19.219 1892 85.906 1912 177.887 

1853 10.935 1873 14.742 1893 132.589 1913 190.343 

1854 9.189 1874 20.332 1894 60.182 1914 79.232 

1855 11.798 1875 14.590 1895 164.831 1915 30.333 

1856 14.008 1876 30.747 1896 157.423 1916 31.245 

1857 14.244 1877 29.468 1897 144.866 1917 30.277 

1858 18.529 1878 24.456 1898 76.862 1918 19.793 

1859 20.114 1879 22.788 1899 53.610 1919 36.027 

1860 15.774 1880 30.355 1900 37.807 1920 69.041 

1861 13.003 1881 11.548 1901 83.116 1921 58.476 

1862 14.295 1882 29.589 1902 50.472 1922 65.007 

1863 7.642 1883 34.015 1903 32.941 1923 84.549 

1864 9.578 1884 23.574 1904 44.706 1924 96.052 

1865 6.422 1885 34.724 1905 68.488 1925 82.547 

1866 7.699 1886 32.650 1906 72.332 1926 118.686 

1867 10.842 1887 54.932 1907 57.919 1927 97.947 

1868 11.315 1888 132.070 1908 90.536 1928 78.128 

1869 11.528 1889 65.165 1909 84.090 1929 96.186 

Fonte: IBGE. Brasil: 500 anos de povoamento. Rio de Janeiro, 2007, p. 225. 

 

A Associação Central de Colonização foi fundada por Bernardo Augusto Nascentes de 

Azambuja47, tendo como finalidade a “importação de emigrantes morigerados, agricultores e 

industriosos, que espontânea ou subsidiadamente queiram vir para o Império” (DECRETO, 

02/04/1855). Cabia à referida companhia o recrutamento de trabalhadores na Europa, o 

transporte dos portos europeus até a cidade do Rio de Janeiro e o estabelecimento em um dos 

 

47 Em 1861, Bernardo Augusto Nascentes de Azambuja foi nomeado diretor da 3ª Diretoria da Secretaria de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, repartição responsável pelas terras públicas e 
colonização. 
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diversos núcleos coloniais do país. Além disso, estava entre as suas responsabilidades a criação 

de alojamentos para receber os recém-chegados até serem encaminhados para o seu local de 

destino. De acordo com a legislação, a Associação deveria 

 
ter em lugar apropriado para o desembarque dos colonos acomodações precisas, onde 
sejam recebidos à sua chegada, e tratados convenientemente enquanto não acharem 
destino, dando-lhes casa e comida por preço razoável, aconselhando-os, dirigindo-os, 
e promovendo, ou facilitando o seu pronto emprego no país por todos os meios que 
estiverem ao seu alcance (DECRETO, 02/04/1855). 

 

Para a criação dos alojamentos, o governo imperial concedeu gratuitamente à 

Associação terrenos devolutos próximos ao local de desembarque dos imigrantes e a preferência 

no arrendamento de próprios nacionais que não estivessem sendo utilizados. Além disso, foi 

concedida a isenção de impostos sobre todos os bens comprados para a recepção dos imigrantes. 

Em contrapartida, os alojamentos deveriam ser regulados pelo próprio governo imperial 

(DECRETO, 28/03/1857), o que explícita o interesse do poder público em controlar o 

recebimento e o acolhimento dos estrangeiros recém-chegados ainda que esta fosse uma das 

responsabilidades da Associação. 

Na Decisão n. 311, de 14 de setembro de 1857, o ministro do Império, Pedro de Araújo 

Lima48 definiu que a Imperial Quinta do Caju receberia a Hospedaria de Imigrantes que a 

Associação Central de Colonização estava obrigada a estabelecer. Nela seriam recebidos os 

imigrantes vindos através da Associação, assim como aqueles que viessem espontaneamente 

para o Império, sem contrato com empresas de colonização, contanto que estes tivessem meios 

para pagar suas despesas (DECRETO, 14/09/1857). As hospedarias passaram a ser 

consideradas, portanto, os locais mais adequados para a recepção e acolhimento dos imigrantes 

recém-chegados. 

A hospedaria deveria contar ainda com enfermarias, providas de todos os recursos 

materiais e humanos necessários para o tratamento dos doentes, conforme previsto na legislação 

(DECRETO, 14/09/1857). Hugo Segawa (1989) buscou compreender o funcionamento e a 

organização das hospedarias brasileiras, relacionando a sua arquitetura com as dos hospitais de 

isolamento, lazaretos e prisões. Para o autor, 

 
as hospedarias de imigrantes [...] foram construções integradas organicamente à 
estrutura dos movimentos migratórios [...], vinculados ao contexto econômico vigente 
e que responderam a essa correlação não apenas como alojamentos de indivíduos em 

 

48 Pedro de Araújo Lima, o Marquês de Olinda, ocupava na época o cargo de Ministro do Império. Pouco antes de 
ser escolhido como regente por Diogo Feijó, em 1837, Pedro de Araújo Lima foi presidente da Sociedade 
Promotora de Colonização do Rio de Janeiro. 
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trânsito, mas como verdadeiras instalações arquitetônicas especificamente 
organizadas como infra-estruturas de assistência médica e social, consignando-lhes 
um caráter parahospitalar em sua ação cotidiana (SEGAWA, 1989, p. 24). 

 

Segawa defende que as hospedarias foram soluções arquitetônicas que reuniram em um 

mesmo espaço o isolamento sanitário e as medidas profiláticas. É provável que tenha sido por 

esse motivo que a Quinta Imperial do Caju tenha sido preterida pelas instalações da Ilha do 

Bom Jesus, pois, em 1850, durante a primeira epidemia de febre amarela na cidade do Rio de 

Janeiro, foi instituído na localidade um lazareto de observação. A estrutura do antigo lazareto 

havia sido montada no convento da Ilha do Bom Jesus e poderia ser aproveitada para o 

estabelecimento da hospedaria, conforme publicação do Diário do Rio de Janeiro. 

 
Resolveu a diretoria obter provisoriamente um outro local, em que já exista um 
edifício que se possa prestar quanto antes ao fim desejado; e tenho o prazer de 
anunciar que por estes dias será posto à disposição da Associação Central o convento 
da Ilha do Bom Jesus com suas dependências, tendo concorrido para o respectivo 
empréstimo a benéfica intervenção do Exm. Sr. ministro do Império, e a louvável 
aquiescência do mui digno provincial da ordem de Santo Antônio, com o qual já me 
entendei a tal respeito (DIARIO DO RIO DE JANEIRO, 11/10/1857). 

 
Em 23 de outubro de 1857, O Correio da Tarde noticiava que a Ilha do Bom Jesus 

“oferece as maiores facilidades para desembarque e embarque, está fora do contato da 

população da corte, e conseguintemente ao abrigo das enfermidades que por ventura apareçam”. 

A insalubridade da cidade do Rio de Janeiro e o seu impacto sobre os imigrantes recém-

chegados já era, portanto, uma questão relevante na década de 1850, como afirma Victor Santos, 

no seu trabalho sobre os locais de recepção de imigrantes na Corte e na Província do Rio de 

Janeiro (SANTOS, 2020). 

A insalubridade do Rio de Janeiro estava relacionada com a centralidade política e 

econômica da cidade que acabou garantindo maior movimentação de pessoas, cargas e 

mercadorias no porto daquela localidade. Logo, a oferta de trabalho na região portuária foi 

sendo ampliada e muitas outras pessoas passaram a ser atraídas pela possibilidade de encontrar 

uma ocupação. O rápido crescimento populacional trouxe como consequência uma grave crise 

habitacional. Inúmeras construções irregulares se proliferaram pela área central da cidade, 

somando-se a problemas como a ausência de um sistema de esgoto e a falta de um serviço 

regular de coleta de lixo, o que piorou ainda mais as condições higiênicas e sanitárias da cidade. 

Nesse cenário, a população convivia constantemente com diversos tipos de doenças, mas foi a 

chegada da febre amarela, no verão de 1849/1850, que despertou a preocupação das autoridades 

públicas. 
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Durante a primeira epidemia de febre amarela na Corte, cerca de um terço da população 

contraiu a moléstia (CHALHOUB, 2011, p. 61), ou seja, o mal amarílico acometeu 

aproximadamente 90 mil pessoas na cidade do Rio de Janeiro apenas durante o verão de 

1849/1850. Oficialmente foram registrados 4.160 óbitos em virtude da doença, mas há indícios 

de que a febre amarela causou muito mais mortes apenas nesse período (CHALHOUB, 2011, 

p. 61). Sidney Chalhoub se propôs a analisar a febre amarela para além das estatísticas, 

recorrendo à história social para compreender as transformações impostas à sociedade a partir 

do surgimento de uma “ideologia da higiene”, elaborada pelas autoridades públicas em resposta 

à febre amarela. 

Chalhoub descreve que diante da gravidade da epidemia, a questão da salubridade 

pública tornou-se urgente (CHALHOUB, 2011, p. 30). O governo imperial criou então a 

Comissão Central de Saúde Pública para planejar as medidas sanitárias contra a febre amarela. 

Alguns meses depois, o Decreto nº 598, de 14 de setembro de 1850, substituiu a Comissão pela 

Junta de Higiene Pública com o objetivo de “melhorar as condições sanitárias da capital e de 

outras povoações do Império”. Para tanto, a Junta incorporou, em sua estrutura, a Inspeção de 

Saúde do Porto do Rio de Janeiro e o Instituto Vacínico que já existiam anteriormente. Além 

disso, as Comissões de Higiene Pública e os Provedores de Saúde Pública que atuavam nas 

províncias passaram a responder diretamente à Junta que, em 1851, passou a ser denominada 

de Junta Central de Higiene Pública. 

De acordo com Jaime Benchimol, os higienistas da Junta Central foram os primeiros a 

formular um discurso articulado, relacionando as epidemias que afligiram o Rio de Janeiro com 

as condições de vida na cidade (BENCHIMOL, 2001, p. 28). Conforme apresentado no capítulo 

2, naquela época as causas da febre amarela ainda eram desconhecidas. Na tentativa de explicar 

a etiologia da doença os higienistas valeram-se das concepções infeccionistas, atribuindo à 

propagação do mal amarílico aos ares pestilentos da cidade. Os infeccionistas ou 

anticontagionistas, como também eram conhecidos, acreditavam que a negligência com o 

ambiente natural e humano contribuía para a emanação de partículas venenosas que se 

desprendiam de matérias em decomposição e das águas estagnadas, subindo em direção à 

atmosfera. Eles acreditavam que o intenso calor do verão estimulava a produção e a liberação 

de tais partículas, o que justificava o aumento de casos nessa estação do ano, além da maior 

incidência nas regiões de clima quente. Para eles, a topografia do Rio de Janeiro também 

favorecia o desenvolvimento das epidemias, pois os vários morros que circundavam a área 

central da cidade dificultavam a renovação do ar. 
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 Figura 34 – Guia e Plano da cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: Ludwig, Pedro. Guia e Plano da cidade do Rio de Janeiro. 1858. Biblioteca Nacional.  

 

Figura 35 – Sobreposição do Guia e Plano da cidade do Rio de Janeiro no Mapa da Baía de 

Guanabara 

 
 Fonte: Disponível em: <imaginerio.org>. 
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A escolha da Ilha do Bom Jesus para o estabelecimento da Hospedaria de Imigrantes 

ocorreu no momento em que os higienistas da Junta Central se apropriavam das concepções 

infeccionistas para explicar as epidemias de febre amarela que grassavam na cidade do Rio de 

Janeiro. A Figura acima demonstra que a localização da Ilha no interior da Baía de Guanabara, 

próxima do Porto do Rio de Janeiro, mas afastada do seu centro urbano e dos seus ares 

pestilentos, justificava a opção de estabelecer ali um local de recepção dos imigrantes que 

chegavam ao Brasil pelo Porto do Rio de Janeiro. 

Os constantes surtos de febre amarela também despertavam a preocupação de 

autoridades consulares quanto à recepção dos seus concidadãos (SANTOS, 2020, p. 69). Desse 

modo, o Governo Imperial, a Associação Central de Colonização e a Provedoria de Saúde 

Pública da Província do Rio de Janeiro acordaram que, enquanto durassem as epidemias de 

febre amarela, todos os imigrantes que chegassem ao porto deveriam ser transferidos para a 

Hospedaria da Ilha do Bom Jesus (DIARIO DO RIO DE JANEIRO, 19/02/1858). Ademais, para 

evitar os transtornos causados pelo trânsito de imigrantes entre a Corte e a Ilha, a Associação 

Central de Colonização deveria manter na hospedaria uma pessoa habilitada para fazer os 

contratos de colonização (BRASIL COMMERCIAL, 02/06/1858). 

A Hospedaria da Ilha do Bom Jesus foi inaugurada em novembro de 1857 e funcionou 

até março de 1865. O encerramento das suas atividades esteve relacionado com a dissolução da 

Associação Central de Colonização, em 1864. A Associação foi substituída pela Agência 

Oficial de Colonização, órgão subordinado ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas, e a hospedaria foi entregue ao governo imperial, mediante uma pequena indenização. 

No ano de 1865, o Ministério da Guerra solicitou que as instalações da hospedaria fossem 

utilizadas para o aquartelamento de tropas destinadas à Guerra do Paraguai. 

 

 

5.2 Praia Formosa, Rua da Imperatriz e Morro da Saúde: as hospedarias de imigrantes 

no coração do porto 

 

 

Em 1865, após o encerramento das atividades da Hospedaria da Ilha do Bom Jesus, uma 

nova hospedaria foi criada na Praia Formosa, em um grande prédio que havia sido arrendado 

pelo governo imperial, com capacidade de atender 300 imigrantes de uma só vez. No ano 

seguinte, por iniciativa da Sociedade Internacional de Imigração, outra hospedaria foi instituída 

no número 170, da Rua da Imperatriz. 
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A Sociedade Internacional de Imigração foi criada, em 1866, por iniciativa de homens 

que acreditavam que a imigração encaminharia o Brasil rumo ao progresso e a civilização. A 

diretoria da Sociedade foi inicialmente composta por Caetano Furquim de Almeida49, Aureliano 

Cândido Tavares Bastos50, Fernando Castiço51, Herman Haupt52, Wilhelm Scully53, Édouard 

Pecher54, José Corrêa de Aguiar e Rodrigo Pereira Felício55. Entre os sócios estavam ainda 

importantes comerciantes estrangeiros como Charles Jefferson Harrah56 e os irmãos Nathan57, 

além de políticos liberais brasileiros, destacando-se José Tomás Nabuco de Araújo Filho58 e 

Quintino Bocaiúva59. 

 

49 Caetano Furquim de Almeida (1816-1879) genro do Barão de Vassouras. Fundou a Casa Comissária Furquim 
& Irmãos, depois Furquim & Joppert, voltada para a exportação de café. Foi um dos sócios fundadores da 
Associação Comercial do Rio de Janeiro. Integrou a primeira diretoria da Estrada de Ferro Dom Pedro II (BLAKE, 
1983, p. 7). 
 
50 Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839-1875) deputado do Império do Brasil pela província de Alagoas 
(GUGLIOTTA, 2007). 
 
51 Fernando Castiço (1835-1888) escritor e jornalista português. Era cunhado do Conde de São Mamede (DIARIO 
ILUSTRADO, 16/02/1888). 
 
52 Herman Haupt foi cônsul da Prússia no Brasil (CAMPOS, 1969). 
 
53 Wilhelm Scully foi um jornalista irlandês que fundou, na cidade do Rio de Janeiro, o jornal The Anglo-Brazilian 
Times (1865-1884). A promoção da emigração irlandesa para o Brasil era o principal objetivo do periódico 
(VIEIRA, 1974). 
 
54 Édouard Pecher foi cônsul da Bélgica no Brasil. Fundou, junto com seu pai, a firma Charles Pecher & Filhos. A 
companhia era voltada para exportação de café, mas atuou em todos os tipos de negócios de colonização, 
navegação e ferrovia. Fundou e presidiu a Sociedade de Caridade Belga do Rio de Janeiro (COSTA, 2011). 
 
55 Rodrigo Pereira Felício (1821-1872), conde de São Mamede, foi presidente do Banco Rural e Hipotecário do 
Rio de Janeiro (1860). Foi um dos fundadores do Brazilian and Portuguese Bank, depois chamado English Bank 
of Rio de Janeiro, sediado em Londres e com filiais no Rio de Janeiro, Lisboa e Porto. Membro da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro e da Sociedade Portuguesa de Beneficência (SÁEZ, 2011). 
 
56 Charles Jefferson Harrah (1817-1890) foi um capitalista norte-americano. Veio para o Brasil, em 1843, para 
administrar um estaleiro no Rio de Janeiro. Trabalhou na construção da Estrada de Ferro Dom Pedro II e com o 
estabelecimento de uma indústria naval (FONSECA, 2020). 
 
57 Charles e Henry Nathan eram judeus ingleses que haviam casado com americanas e imigrado para o Brasil. 
Charles era maçom, membros da Loja de St. John do Rio de Janeiro, filiada a Grande Loja Britânica (VIEIRA, 
1974). 
 
58 José Tomás Nabuco de Araújo Filho (1813-1878) uma das principais lideranças do Partido Liberal. Foi deputado 
geral, presidente de província de São Paulo, ministro da Justiça e senador do Império (NABUCO, JOSÉ TOMÁS 
DE ARAÚJO – AN). 
 
59 Quintino Bocaiúva (1836-1912) importante jornalista e político brasileiro. Trabalhou em diversos jornais, entre 
eles no Diário do Rio de Janeiro cujo proprietário majoritário era a firma Cagman & Nathan. Em 1870, fundou o 
Partido Republicano. Após a Proclamação da República ocupou diversos cargos políticos (BOCAIÚVA, 
QUINTINO – CPDOC). 
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O principal objetivo da Sociedade era oferecer proteção aos imigrantes que chegavam 

ao Brasil, contra os abusos aos quais estavam sujeitos. Além disso, cabia aos membros da 

sociedade produzir trabalhos, publicar artigos e distribuir panfletos a fim de convencer o 

governo e a opinião pública sobre a necessidade de promover mudanças institucionais para 

atrair a imigração espontânea. De acordo com o seu estatuto, a Sociedade propunha: 

 
Facilitar aos imigrantes o seu estabelecimento no território do Brasil, encaminhá-los, 
protegê-los e remover os embaraços com que lutarem; 
Coadjuvar os mesmos nas suas relações com as autoridades, e assistir-lhes perante os 
tribunais; 
Acompanhar a marcha dos núcleos coloniais, existentes no Império, indagar das suas 
necessidades, estudar os vícios do seu regime e diligenciar a adopção de medidas 
adequadas; 
Discutir as causas que contrariam a imigração para o Brasil, e empenhar-se na 
remoção desses obstáculos (DECRETO, 16/03/1866). 
 

Os membros da Sociedade acreditavam que só seria possível aumentar a imigração para 

o Brasil se cessassem as injustiças praticadas contra os imigrantes que aqui chegavam. Os 

imigrantes precisavam ser bem acolhidos, de maneira a evitar golpes e trapaças, diminuindo 

assim a sensação de insegurança por estar em um país estranho. Ademais, os imigrantes que se 

sentissem lesados de seus direitos deveriam encontrar apoio jurídico, garantindo assim a sua 

integridade. Essas foram às direções que nortearam os trabalhos da Sociedade. 

O sistema de parceria, iniciado pelo senador Vergueiro, em 1847, na Fazenda Ibicaba, 

provocou descontentamento entre os imigrantes (PETRONE, 1987). Nesse sistema, o 

fazendeiro se comprometia em entregar uma área do cafezal para cada família de imigrantes, 

além de uma porção de terra para a produção de alimentos e o adiantamento dos mantimentos 

necessários até a primeira colheita. Ao imigrante cabia cultivar o café, vendendo-o por 

intermédio do fazendeiro, que ficava com metade da produção. A outra metade era utilizada 

para pagar a dívida do imigrante com o fazendeiro, que incluía as despesas feitas com a viagem 

da Europa até o Brasil e os gastos com os gêneros alimentícios e demais produtos que eram 

adquiridos no armazém da fazenda. 

O suíço Thomaz Davatz narrou em detalhes a situação dos imigrantes na Fazenda 

Ibicaba, propriedade de Nicolau Vergueiro. No livro Memórias de um colono no Brasil, Davatz 

descreveu que o desejo por melhores condições de vida o levou a emigrar da Suíça para o Brasil, 

em 1854, após ter contato com a propaganda produzida pelo governo brasileiro. No Brasil, não 

tardou a perceber que se permanecesse na Fazenda Ibicaba estaria fadado a um regime de 

trabalho semelhante à escravidão, pois havia um “processo de escravização do colono [cujo 

objetivo] era endividá-lo inicialmente para que ele depois não pudesse mais se libertar do 
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fazendeiro” (DAVATZ, 1972). Davatz conseguiu burlar a censura imposta à correspondência 

dos imigrantes, enviando às autoridades suíças um relatório no qual denunciava a péssima 

situação dos colonos. Temendo pela segurança de Davatz, os colonos suíços cercaram a sede 

da fazenda, dando início a Revolta de Ibicaba, ocorrida no ano de 1856. 

No ano seguinte Davatz retornou à Suíça. Em 1858, publicou Memórias de um colono 

no Brasil, com o objetivo de alertar seus conterrâneos sobre os males da emigração. A 

repercussão do livro fez com que o governo prussiano promulgasse, em 1859, o regulamento 

von der Heydt, no qual suspendeu a propaganda e o agenciamento de emigrantes para o Brasil. 

Desse modo, a década de 1860 presenciou uma diminuição no número de entrada de imigrantes 

no país (Ver Tabela 9), uma vez que nesse período os alemães60 se constituíam como um dos 

principais grupos de imigrantes. 

A repercussão causada pela Revolta de Ibicaba, entre tantas outras injustiças praticadas 

contra os imigrantes, levou a criação da Sociedade Internacional de Imigração (GUGLIOTTA, 

2007). Os membros da Sociedade buscavam reverter a Figura negativa do Brasil no exterior, 

estimulando assim a imigração espontânea para o país. Para tanto, na cidade do Rio de Janeiro, 

foi aberto um escritório que deveria prestar orientação e apoio jurídico aos imigrantes. Também 

foi inaugurada uma hospedaria na Rua da Imperatriz para receber temporariamente os 

estrangeiros recém-chegados. 

Em 24 de dezembro de 1866, o Correio Mercantil noticiou a chegada de 220 imigrantes 

vindos de Nova York, pelo vapor americano South America. Cerca de 150 indivíduos solteiros 

foram recebidos na Hospedaria da Rua da Imperatriz, mas por não haver “objetos e utensílios 

necessários para tão acrescido número de hóspedes”, 20 famílias foram acolhidas na hospedaria 

do governo, na Praia Formosa. A matéria exalta ainda os esforços da Associação Internacional 

“para que não fosse desmentida a proverbial hospitalidade brasileira”, pois “as primeiras 

impressões exercem sempre grande influência no espírito e isto é sobretudo exato para com o 

emigrante que vem em busca de uma nova pátria”. 

No entanto, apesar da importância atribuída à instituição, a Sociedade não obteve apoio 

necessário do governo e de particulares. Em março de 1867, encerrou as suas atividades e 

transferiu a Hospedaria da Rua da Imperatriz para o governo imperial. Após a transferência o 

 

60 Apesar dos relatórios ministeriais se referirem aos imigrantes alemães, vale ressaltar que nesse período a 
Alemanha não existia como nação. O território que atualmente corresponde a Alemanha era composto por 39 
estados soberanos, que formavam a Confederação Germânica. A Áustria também integrava a Confederação, 
disputando com a Prússia a hegemonia política sobre os territórios de língua alemã. 
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ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Manoel Pinto de Souza Dantas afirmou 

que 

 
a experiência, porém, mostrou em breve que duas hospedarias, distantes uma da outra, 
não podiam ter a precisa unidade de administração e fiscalização, e, portanto, julguei 
de toda a conveniência reuni-las em um só edifício (DANTAS, 1867). 

 

Tanto a Praia Formosa quanto a Rua da Imperatriz localizavam-se na freguesia de 

Santana, porém em extremidades opostas (Figura 36). A Rua da Imperatriz limitava a freguesia 

de Santa Rita enquanto a Praia Formosa ficava próxima à freguesia do Engenho Velho, em um 

trecho da orla marítima onde o mar penetrava no continente, formando o Saco de São Diogo. 

O assoreamento desta última região, por vezes, dificultava a atracação dos barcos, 

inviabilizando a continuidade da Hospedaria de Imigrantes na Praia Formosa. Tornou-se 

necessário, portanto, encontrar um local mais adequado à recepção dos imigrantes, conforme 

descrito por Ignácio da Cunha Galvão no relatório da Agência Oficial de Colonização. 

 
Tendo por ocasião desta mudança examinado quase todas as situações do litoral, que 
se podiam prestar para o duplo fim do fácil desembarque e boa acomodação para os 
imigrantes, reconheci que a que melhores proporções ofereciam era a propriedade do 
morro da Saúde, onde estava então o hospital Godinho, e a indiquei como tal ao 
governo, para o caso em que se tratasse de promover eficazmente a imigração 
(GALVÃO, 1867). 

 

Em 1867, o governo imperial arrendou do Dr. José Rodrigues Ferreira o conjunto de 

prédios situados no Morro da Saúde, instalando ali uma nova Hospedaria de Imigrantes. A 

Hospedaria do Morro da Saúde também estava situada na freguesia de Santana, uma das mais 

populosas da cidade do Rio de Janeiro (FONSECA, 2019). Na década de 1860 houve, portanto, 

uma mudança no que era considerado o local mais apropriado para o acolhimento dos 

imigrantes recém-chegados. Se nos anos de 1850 optou-se por mantê-los nos arrabaldes da 

cidade, longe da densa população e das constantes epidemias, na década seguinte buscou-se um 

local mais próximo possível do Porto do Rio de Janeiro e das linhas de trem que permitissem o 

transporte para o interior do país. Nesse sentido, a freguesia de Santana apresentou-se como o 

local mais apropriado, por estar instalada ali a Estação de Ferro Dom Pedro II (Figura 36). 

A alteração dos locais destinados às hospedarias está relacionada com o estado sanitário 

da cidade. Na década de 1850, as autoridades públicas alertavam que diante das epidemias que 

acometiam o Rio de Janeiro, era “de incontestável necessidade estabelecimentos situados em 

localidades respeitadas pela febre amarela” (LIMA, 1858, p. 16), pois “as pessoas [...] recém-

chegadas de países de elevada latitude; tem continuado a ser, com preferência, acometidas por 
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esta moléstia” (PEREIRA FILHO, 1860, p. 16). No entanto, na maior parte da década de 1860 

a capital do império manteve-se livre dos surtos de febre amarela, tendo o mal amarílico voltado 

a se manifestar em caráter epidêmico somente a partir de 1868. Por acreditar que a doença tinha 

sido controlada pelas ações da Junta Central de Higiene Pública, os agentes da imigração 

passaram a privilegiar a logística ao definir os locais em que deveriam ser estabelecidas as 

hospedarias de imigrantes. Nesse contexto elegeu-se a Praia Formosa, a Rua da Imperatriz e o 

Morro da Saúde para a criação de hospedarias de imigrantes (Figura 36). 

 

 Figura 36 – Nova Planta da Cidade do Rio de Janeiro (1867) 

 
 Fonte: Biblioteca do Congresso, Washington, DC. 
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Figura 37 – Recorte da nova planta da cidade do Rio de  

Janeiro, com destaque para a Praia Formosa,  

Morro da Saúde, Rua da Imperatriz e a Estação  

de Ferro Dom Pedro II 

 
Fonte: Biblioteca do Congresso, Washington, DC. 

 

 

5.3 Hospedaria de Imigrantes do Morro da Saúde: “A Castle Garden do Rio” 

 

 

Ao se referir à Hospedaria do Morro da Saúde, o ministro da Agricultura, Comércio e 

Obras Públicas, Manoel Pinto de Souza Dantas afirmou em seu relatório que sob a 

administração do norte-americano Charles Mathews Broome, a instituição deveria seguir o 

mesmo modelo da casa de recepção do estado de Nova York, tornando-se “o ‘Castle Garden’ 

do Rio” (DANTAS, 1867, p. 69-70). A menção ao Castle Garden, um dispositivo criado, em 

1855, para a recepção dos imigrantes recém-chegados aos Estados Unidos pelo Porto de Nova 

York é sintomática, pois o ministro não foi a única autoridade pública a fazer essa analogia. Em 

Memoria sobre Immigração, o deputado Aureliano Cândido Tavares Bastos defendeu que era 
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“essencial fundar hospícios de emigrantes modelados pelo Castle-Garden de New York” 

(BASTOS, 1939, p. 76). 

Além de ser um local de registro e controle dos imigrantes recém-chegados, o Castle 

Garden foi instituído com o objetivo de proteger os estrangeiros contra as constantes fraudes as 

quais estavam sujeitos no momento do desembarque. Conforme mencionado anteriormente, no 

Brasil havia uma preocupação semelhante que era manifestada, sobretudo, pelos membros da 

Sociedade Internacional de Imigração. Tavares Bastos, importante membro da Sociedade, 

entendia que os Estados Unidos eram o modelo de nação que deveria ser copiado pelo Brasil, 

o que incluía a atenção a ser conferida aos imigrantes e a causa imigratória. Ademais, Tavares 

Bastos defendia a imigração de americanos confederados, sendo apoiado por missionários 

presbiterianos na Corte, como James Cooley Fletcher61. 

Para promover a imigração de norte-americanos, em 1866, Quintino Bocaiúva foi 

enviado à Nova York como comissário da Sociedade Internacional de Imigração, 

permanecendo na cidade até o ano seguinte. É provável que, durante a sua estadia em Nova 

York, Bocaiúva tenha conhecido pessoalmente as dependências de Castle Garden, relatando 

aos demais membros da Sociedade o seu funcionamento. 

Em Memoria sobre Immigração, Tavares Bastos mencionou que, no Brasil, 

 
os atuais estabelecimentos deste gênero são acanhados; cumpre preparar um espaçoso 
e bem distribuído, organizando o respectivo serviço pelo daqueles hospícios de New-
York [...] Quanto ao porto do Rio de Janeiro, parece que satisfará o edifício da Saúde 
ultimamente arrendado pelo governo, se dotarem com os arranjos indispensáveis 
(TAVARES BASTOS, 1939). 

 

The Anglo-Brazilian Times publicou, em 23 de abril de 1867, a matéria The “Castle 

Garden” of Rio, na qual afirmava que 

 
o ministro da agricultura já preparou para a recepção de imigrantes um belo 
estabelecimento correspondendo em sua intenção à casa de acolhimento de Castle 
Garden de Nova York, mas é, no entanto, muito superior a esta última em seu estilo 
geral e no conforto proporcionado aos imigrantes, pois nenhuma economia 
parcimoniosa foi permitida por sua excelência que pudesse interferir na completa 
realização dos desígnios desta instituição, e o Dr. Leitão da Cunha [sic], sob cuja 
supervisão vigilante foi efetuada a sua organização não poupou esforços para torná-la 

 

61 James Cooley Fletcher (1823-1901) foi um pastor e missionário norte-americano. Em 1851, Fletcher veio para 
o Rio de Janeiro como agente da União Cristã Americana e Estrangeira e da Sociedade Americana dos Amigos 
dos Marinheiros, em uma missão que durou até 1854. Entre 1855 e 1856, Fletcher esteve novamente no Brasil, 
como agente da União Americana de Escolas Dominicanas, publicando, em 1857, o livro Brazil and the brazilians. 
Em 1864, Fletcher e Tavares Bastos atuaram, junto ao governo imperial, no estabelecimento de uma rota de navios 
entre o Rio de Janeiro e Nova York (VIEIRA, 1974). 



194 

um lar confortável e respeitável para os imigrantes que chegam (THE ANGLO-
BRAZILIAN TIMES, 23/04/1867, p. 1)62. 

 

A matéria continuava a descrever a hospedaria, localizada “em uma das partes mais 

saudáveis e pitorescas da cidade”. Além disso, o estabelecimento encontrava-se próximo de 

locais que facilitavam o abastecimento de gêneros e de águas suficientemente profundas para 

permitir que navios de grande calado desembarcassem os imigrantes e suas bagagens.  

Ao se referir à hospedaria, o Almanaque Laemmert descreve que: 

 
[...] é um belo edifício no Morro da Saúde com grande jardim na frente e vista para a 
cidade e litoral. Está provida de tudo e sempre pronta para receber 400 imigrantes. 
Todo o imigrante que se destinar a qualquer das colônias do Governo terá pousada e 
alimentação gratuita e bem assim o tratamento em suas enfermidades; e o que não se 
destinar às colônias e tiver outro qualquer destino poderá ser admitido na hospedaria 
pagando, antes, no escritório, 5 dias adiantados [...], dando-se-lhe um recibo de talão, 
que apresentado na hospedaria lhe dará direito à pousada e alimentação, sendo 
restituído o restante, no caso de que o mesmo não complete os dias que pagou 
(ALMANAQUE LAEMMERT, 1868, p. 329). 

 

A descrição feita pelo Almanaque Laemmert demonstra que a Hospedaria do Morro da 

Saúde foi criada com o propósito de acolher os imigrantes em trânsito, que tinham como destino 

as colônias do Estado. A instituição aceitava outros tipos de imigrantes, porém o governo 

imperial não se comprometia com a gratuidade dos serviços prestados a eles, devendo cada um 

custear a sua própria estadia. O valor pago por estes imigrantes deveria ser revertido na 

manutenção do estabelecimento, pois, de acordo com Cunha Galvão, a adoção de um sistema 

similar ao de Castle Garden trazia transtornos para os cofres públicos. Para ele, 

 
se aquele importante estabelecimento, por onde transitam anualmente de 100 a 300 
mil imigrantes, pode prescindir de fornecer alimento por alguns dias aos recém-
chegados, é porque as cousas lá estão dispostas de maneira mui diversa do que são 
entre nós. Grande número dos emigrantes que ali aportam já vem com destino 
determinado, a chamado de parentes e amigos, muitos dos quais tem feito remessas 
de dinheiro para o transporte até o local definido de seu estabelecimento. [...]. Além 
disso, inúmeras vias de comunicação, por água e por terra, se irradiam de New York 
em todos os sentidos, e as partidas de trens e vapores se sucedem quase sem 
interrupção de sorte que, qualquer que seja o destino do imigrante, encontra ele 
condução imediatamente [...]. Tudo enfim concorre para que o imigrante se demore o 
menos possível no estabelecimento. E, de facto, o maior número conserva-se ali 
apenas algumas horas sendo poucos os que nele fazem uma refeição, e mais raro ainda 
os que nele dormem uma noite (GALVÃO, 1867, p. 16). 

 

Ao contrário do que ocorria nos Estados Unidos, nesse período não existia no Brasil 

uma corrente imigratória significativa, à exceção dos portugueses. Em geral, os imigrantes de 

 

62 A matéria original foi publicada em inglês. 
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outras nacionalidades só obtinham informações sobre o país após a sua chegada. Quando 

tomavam conhecimento sobre as colônias e finalmente resolviam partir, precisavam aguardar a 

chegada do navio que os conduziriam até o seu destino final. Desse modo, como demonstra o 

trecho a seguir, Cunha Galvão defendia um sistema de recepção capaz de hospedar e alimentar 

todos os imigrantes que pretendessem seguir em direção aos núcleos coloniais do governo, 

ainda que isto exigisse onerosos gastos públicos. 

 
Se nos Estados Unidos, em vista da avultada corrente de imigração espontânea que há 
muitos anos para ali se encaminha, e tem formado sulcos profundos e difíceis de 
desviar, podem escassear os favores que lhes concedem e exigir dos imigrantes que 
tragam consigo a soma precisa para se sustentar até que possam subsistir do trabalho 
a que se entregarem [...] aqui não podemos fazer o mesmo. A corrente que se 
encaminha para o Brasil é tão tênue em contingente que não há remédio senão 
prodigalizar ainda por algum tempo favores de diversas naturezas e não suspender os 
incentivos atuais, nem criar motivos de afastamento além dos que já existem 
(GALVÃO, 1867, p. 16). 

 

A preocupação com as despesas dos serviços imigratórios foi uma constante no governo 

imperial. Os gastos com a introdução, recepção e colocação dos imigrantes consumiram grandes 

somas do planejamento orçamentário, levantando discussões se deveriam ou não serem 

mantidos. Segundo o ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, João Lins Vieira 

Cansansão de Sinimbú, era obrigação do Estado à intervenção na colonização do país, atraindo 

europeus capazes de contribuir para a exploração e cultura do território brasileiro. Para o 

ministro, “só o desenvolvimento da nossa população não basta para, na medida das nossas 

nobres ambições, elevar o Brasil à altura dos grandes destinos que certo lhe estão reservados” 

(SINIMBÚ, 1878, p. 50). Assim, Sinimbú declarava que o governo brasileiro deveria 

“despender maior energia” com os assuntos relativos à imigração.  

Despender maior energia significava promover a vinda de imigrantes por meio de 

contratos firmados com agências de recrutamento; garantir hospedagem gratuita a todos os 

passageiros de 3ª classe; encaminhá-los até o seu destino final; distribuir as terras preparadas 

para colocação dos recém-chegados; fornecer sementes, instrumentos de trabalho e meios de 

subsistência até a primeira colheita. Sinimbú acreditava que, gradualmente, essas medidas 

causariam a extinção do sistema de introdução com base nas agências de recrutamento, 

estimulando a imigração espontânea. Este pensamento se evidencia na fala do ministro, na qual 

afirma que “há de vir tempo em que a intervenção dos poderes públicos poderá limitar-se as 

providências de caráter geral” (SINIMBÚ, 1878, p. 52). 

Entretanto, após 1868, as despesas com os serviços imigratórios se elevaram ainda mais 

em virtude de graves epidemias de febre amarela que assolaram a capital do Império, atingindo 



196 

vários imigrantes alojados na Hospedaria do Morro da Saúde. A partir de 1869, a febre voltou 

a aterrorizar a cidade do Rio de Janeiro em todos os verões, com maior ou menor intensidade, 

provocando diversos surtos até finalmente ser erradicada no começo do século XX, pelas 

campanhas sanitárias de Oswaldo Cruz. Esse quadro epidêmico garantiu a capital do Império a 

fama de “túmulo dos estrangeiros” (TAUNAY, 1877, p. 2), devido ao elevado índice de 

mortalidade entre os imigrantes, e promoveu campanhas anti-imigratórias para o Brasil. 

A doença impactou a vida de muitos imigrantes que se atreveram a vir para o Brasil, 

vitimando seus familiares, alterando seus planos e dificultando ainda mais a experiência da 

imigração. Foi o que ocorreu com 50 famílias italianas, originárias das comunas de Módena, 

Mântova, Ferrara, Parma e Reggio, que haviam sido arregimentadas por Clementina Tavernari. 

O grupo partiu de trem para Gênova. No dia 3 de dezembro de 1874, após algumas semanas de 

espera, embarcaram no veleiro Anna Pizzorno. Em 16 de fevereiro de 1875, desembarcaram na 

cidade do Rio de Janeiro. O plano inicial era que todos fossem acolhidos na Hospedaria do 

Morro da Saúde até a chegada do navio que os conduziria para a província de Santa Catarina, 

onde seria fundada a colônia Tereza Cristina. Surpreendidos pela febre amarela, os imigrantes 

foram redirecionados para a Fazenda de Porto Real, na qual já havia uma família suíça, duas 

famílias portuguesas, uma espanhola e uma alemã. Os italianos foram acomodados em 

pequenos quartos, erguidos de maneira improvisada ao redor de um grande pátio. Também 

receberam alimentos e um salário por um período de 3 meses. 

Em 17 de abril de 1875, em meio aos trâmites para a transferência dos imigrantes para 

Santa Catarina, Clementina Tavernari faleceu de febre amarela. Três dias depois, surgiu a 

primeira vítima entre os imigrantes: um bebê, filho de Giovanni Lanzoni e Rosa Provasi. Diante 

de tais acontecimentos, os imigrantes decidiram se estabelecer definitivamente em Porto Real 

(SECCHI, 1998), alegando as boas condições climáticas, a proximidade com a estrada de ferro 

e o bom convívio com os demais imigrantes da região. Em 1876, o Ministro da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas, Thomaz José Coelho de Almeida descreve em seu relatório o 

nascimento da colônia de Porto Real, subdividida em 156 lotes, de aproximadamente 10 

hectares, nos quais deveria ser cultivada cana-de-açúcar para a produção de aguardente 

(ALMEIDA, 1876). 

No ano de 1876, um novo e violento surto de febre amarela atingiu a cidade do Rio de 

Janeiro. Para evitar uma maior propagação da doença a Inspetoria Geral de Terras e 

Colonização63 ordenou que, durante a estação calmosa, os imigrantes alojados na hospedaria, 

 

63 Em 1876, o Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas promoveu a reestruturação dos departamentos 
dedicados à imigração e colonização. A Agência Oficial de Colonização e a Comissão do Registro Geral e 
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bem como todos os outros que chegassem à cidade do Rio de Janeiro, deveriam ser removidos 

para “pontos bem reputados por suas condições de salubridade” (ALMEIDA, 1876, p. 403). 

O Inspetor Geral de Terras e Colonização, José de Cupertino Coelho Cintra (1877, p. 

3), prestando conta das ações empreendidas pelo seu departamento, relatou que foram 

arrendadas e organizadas casas na povoação de Mendes para receber os imigrantes da 

Hospedaria do Morro da Saúde, ficando a mesma fechada durante o período epidêmico. Porém, 

as casas de Mendes foram insuficientes para o número de 88 imigrantes, obrigando o governo 

a recorrer às casas alugadas na Barra do Piraí e a aceitar favores do diretor da colônia de Porto 

Real. Assim, diante da ameaça da febre amarela, o Estado foi obrigado a intervir na recepção 

de imigrantes, criando novas instituições para organizar a imigração e as questões sanitárias 

advindas dela. 

Coelho Cintra expôs que encontrar locais adequados para realizar os serviços de 

hospedagem dos imigrantes não foi o único problema enfrentado durante a sua gestão. Além 

disso, para transportar os recém-chegados da cidade do Rio de Janeiro para o “cimo da serra” 

foi necessário um verdadeiro esforço em conjunto, envolvendo a Companhia de Bondes à 

Vapor, o Trapiche da Prainha, a Companhia Locomotora e a Estação de Ferro Pedro II. 

 
[...] recorri ao auxílio da companhia de bondes a vapor, que se pôs a minha disposição 
a fim de efetuar o movimento de embarque e desembarque dos imigrantes; utilizando-
me também do armazém e trapiche da Prainha, que me foi por ela facultado para ponto 
de recepção e depósito de bagagem no litoral. Entendi-me igualmente com a 
Companhia Locomotora para realizar com prontidão o transporte dos mesmos 
imigrantes e bagagens daquele trapiche a estação central da estrada de ferro D. Pedro 
II (CINTRA, 1877, p. 3). 

 

Todos os dias, às 9 horas da manhã, a Companhia de Bondes à Vapor auxiliava no 

desembarque dos imigrantes recém-chegados, transportando-os até o Trapiche da Prainha. 

Após este horário, os navios que chegavam ao porto tinham os seus passageiros de 3ª classe 

transferidos para o transporte Vassimon, colocado à disposição da Inspetoria Geral de Terras e 

Colonização pelo Ministério da Marinha para servir de abrigo a todos os imigrantes que 

pernoitavam no litoral. Na impossibilidade do Arsenal da Marinha disponibilizar também 

lanchas para o desembarque foram contratadas as embarcações da Companhia de Bondes à 

Vapor, conforme mencionado. Às 10 horas da manhã, a condução da Companhia Locomotora 

 

Estatística das Terras Públicas e Possuídas foram extintas, e suas atribuições, transferidas para a recém-criada 
Inspetoria Geral de Terras e Colonização. Cabia-lhe “desde o transporte marítimo e por terra até a alimentação, 
socorros médicos, e o mais que se fazia mister ao recebimento e agasalho de milhares de imigrantes, tudo foi 
prevenido com boa ordem, economia e a contento dos internados”. (ALMEIDA, 1877, p. 404). 
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levava os imigrantes do Trapiche da Prainha até a Estação de Ferro D. Pedro II de onde seriam 

transportados para os depósitos de Mendes, Barra do Piraí e Porto Real. 

Pode-se perceber, portanto, que a internação de imigrantes para os depósitos de Mendes, 

Barra do Piraí e Porto Real enfrentava grandes obstáculos. Ademais, o funcionamento de 

diferentes depósitos exigia a contratação de um número maior de funcionários. Coelho Cintra 

informa que 

 
para tão importante e afanoso serviço mui limitado era o pessoal pertencente a ex-
Agência Oficial de Colonização. [...] [Portanto] designei para coadjuvar-me mais 
alguns empregados, como auxiliares extraordinários, dois interpretes e dois guardas, 
além dos chamados para servirem ao lado dos administradores dos sobreditos 
depósitos de imigrantes (CINTRA, 1877, p. 3). 

 

Para administrar os depósitos de Mendes e Barra do Piraí foram designados o ajudante 

e o administrador da Hospedaria do Morro da Saúde, respectivamente, enquanto o depósito de 

Porto Real ficou sob a responsabilidade do diretor da Colônia de mesmo nome. O Dr. Paulo 

Barbosa Pereira da Cunha foi contratado para visitar todos os dias os imigrantes internados em 

Mendes. Em Barra do Piraí e em Porto Real não houve a necessidade de contratar médicos, pois 

o Dr. Segismundo de Almeida Beltrão se ofereceu para prestar os seus serviços gratuitamente 

no primeiro estabelecimento, enquanto o médico da colônia de Porto Real deveria atender os 

imigrantes para lá encaminhados. 

Com o fim da epidemia de febre amarela, os serviços de recepção e hospedagem dos 

imigrantes voltaram a funcionar normalmente, após a reabertura da Hospedaria do Morro da 

Saúde. O estabelecimento funcionou sob a responsabilidade do governo imperial até o ano de 

1879, quando foi entregue por meio de um contrato a Cardoso de Albuquerque & Cia. Em 1881, 

as atividades da hospedaria foram definitivamente encerradas sob o argumento de que em 

épocas de epidemia exigiam “conveniências da saúde pública o recolhimento dos imigrantes 

recém-chegados à localidade”. Com o fim do “Castle Garden do Rio”, o governo imperial 

autorizou 

 
a construção de um edifício adequado a recepção de imigrantes, em condições de 
comportar o movimento anual de 30.000 indivíduos, e organização de um serviço de 
informação, locação e venda de terras que habilitasse o colono recém-chegado a 
colocar-se convenientemente segundo a sua aptidão, e no menor prazo (SARAIVA, 
1881, p. 208). 
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Para este fim, em 16 de janeiro de 1883, o Ministério da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas adquiriu, pelo valor de 170 contos de réis, a Ilha das Flores e duas contíguas, 

pertencentes ao senador José Ignácio Silveira da Motta. 

 

 

5.4 Quarentena às avessas: a Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores 

 

 

A escolha da Ilha das Flores para a instalação de uma Hospedaria de Imigrantes seguiu 

a mesma lógica da Ilha do Bom Jesus: manter os imigrantes recém-chegados afastados da 

população da cidade do Rio de Janeiro e das suas constantes epidemias de febre amarela. O 

elevado índice de mortalidade entre a população imigrante devido à febre amarela causava 

temor e afastava os estrangeiros, tornando-se um obstáculo aos interesses nacionais em 

incentivar a imigração. A ideia de construir um espaço afastado da área urbana do Rio de Janeiro 

para registrar, controlar e encaminhar os imigrantes recém-chegados estava, portanto, 

diretamente relacionada ao estado sanitário da “cidade febril”. 

Na década de 1880, os subúrbios cariocas já não eram as melhores opções, pois, junto 

com a estrada de ferro D. Pedro II, fábricas foram instaladas nos arrabaldes da cidade, atraindo 

inúmeros operários e promovendo a ocupação do território as margens das linhas férreas 

(OLIVEIRA; FERNANDES, 2010). Desse modo, em 1882, a Inspetoria Geral de Terras e 

Colonização apresentou à Inspetoria Geral de Obras Públicas um projeto e um orçamento para 

a construção da Hospedaria de Imigrantes, que não foram aceitos pelo presidente da Junta 

Central de Higiene Pública, provavelmente por considerar o local insalubre (REZNIK; 

FERNANDES, 2014). 

Em contrapartida, desde 1876, havia um interesse do governo imperial em adquirir a 

Ilha das Flores. Naquele ano, uma comissão do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, 

órgão subordinado ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, visitou a 

propriedade do senador Silveira da Mota para avaliar o potencial de produção da Ilha. Em seu 

relatório a Comissão avaliou como positiva as experiências agrícolas e as atividades de 

piscicultura desenvolvidas na localidade e propôs a aquisição da ilha para atender a crescente 

demanda de alimentos das cidades do Rio de Janeiro e de Niterói (REVISTA AGRICOLA, 1876). 

A venda da Ilha das Flores, no entanto, só foi concretizada em 1883, quando a insalubridade da 

capital do império elevava os gastos com a recepção dos imigrantes e se apresentava como um 

empecilho para o desenvolvimento das políticas imigratórias. 
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As negociações para a venda da Ilha foram noticiadas em diversos jornais, que acusaram 

o senador de usar a sua influência política para a realização de negócios pessoais. As denúncias 

podiam ter fundamentos bastante sólidos, mas a questão é que o governo imperial encontrou na 

recepção de imigrantes uma finalidade para a compra da Ilha. 

 

Figura 38 – Mapa da Baía de Guanabara, localizando a Ilha das Flores 

 
Fonte: Disponível em: <imaginerio.org>. 

 

A Ilha das Flores tornou-se uma opção viável para o estabelecimento de uma Hospedaria 

de Imigrantes, primeiramente, devido a sua salubridade, mas também por estar situada a curta 

distância do Porto do Rio de Janeiro (Figura 38), próxima de águas navegáveis e de estradas 

férreas. Por se tratar de uma ilha, os estrangeiros ali recolhidos não teriam contato direto com a 

Corte, evitando assim a precária condição sanitária da cidade. Nos primeiros anos de 

funcionamento, a Hospedaria da Ilha das Flores atuou, portanto, como uma quarentena às 

avessas, onde os imigrantes eram isolados e preservados das epidemias de febre amarela que 

frequentemente acometiam a capital do Império. Por outro lado, por estar localizada na Baía de 

Guanabara, a Hospedaria da Ilha das Flores possibilitava o maior controle do governo imperial 

sobre aquela iniciativa tão importante para a efetivação das políticas imigratórias. 

Em 01 de março de 1883, o ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Afonso 

Augusto Moreira Penna, ordenou que depois de desembarcar no Porto do Rio de Janeiro, todos 

os passageiros vindos de portos estrangeiros em 3ª classe deveriam ser imediatamente 

transportados, com as suas respectivas bagagens, até a Ilha das Flores, onde seriam acolhidos 

gratuitamente até o máximo de oito dias. Reznik e Fernandes (2012, p. 221) destacam que neste 

caso ficavam excluídos os passageiros de 1ª e 2ª classe e também aqueles que já possuíam 

receptores – familiares ou amigos – instalados no município da Corte. Os demais deveriam 
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embarcar nos pequenos batelões que os conduziria até a Hospedaria de Imigrantes, construída 

especialmente para recebê-los. 

Após o desembarque na Ilha, os imigrantes eram imediatamente alojados nos 

dormitórios. Segundo o Guia do Emigrante, 

 
o acesso a Ilha é facilitado por uma ponte, onde se acham assentados os aparelhos 
necessários para o desembarque das bagagens que são recolhidas a um vasto e seguro 
armazém situado próximo à mesma ponte, com a qual se comunica por trilhos de ferro, 
sendo as bagagens colocadas em vagonetes que prontamente as levam aos respectivos 
lugares (VASCONCELLOS, 1884, p. 12). 

 

Posteriormente, todos eram encaminhados para o Escritório da Diretoria, onde o 

escrivão realizava o registro dos imigrantes em livros, nos quais se anotavam a procedência, o 

nome do navio, a data de entrada, o número de ordem, o nome, a idade, o estado civil, a 

nacionalidade e a profissão de cada um. De acordo com o inspetor geral de terras e colonização, 

Francisco de Barros e Accioli de Vasconcellos (1889, p. 10), “essa relação é feita a vista das 

declarações que um a um vai fazendo [...] dificilmente se faz compreender o que se quer, sendo 

preciso recorrer muitas vezes aos passaportes para retificar seus nomes”. 

Percebe-se, portanto, que a questão da língua dificultava a rotina da Hospedaria de 

Imigrantes. Apesar da presença de um funcionário responsável pela tradução, nem sempre um 

único intérprete conseguia dar conta da variedade de línguas faladas pelos imigrantes das mais 

diversas nacionalidades. Todas essas etnias dividiam o mesmo espaço, pois, inicialmente, a 

Hospedaria da Ilha das Flores era constituída por um grande galpão em alvenaria, medindo 71m 

de comprimento e 13m de largura (Figura 39). Neste espaço funcionavam quatro salões para 

dormitório, três salas para enfermaria, dois escritórios e um consultório médico. 
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Figura 39 – Vista da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores 

 
 Fonte: FERREIRA, Felix. A província do Rio de Janeiro. Notícias para o emigrante. Rio de  

 Janeiro: Imprensa a vapor H. Lombaerts & Comp., 1888. p. 23. 
 

Após o registro, os imigrantes passavam pelo consultório médico a fim de verificar o 

seu estado de saúde, prevenindo assim a entrada de doenças infectocontagiosas. Fernandes e 

Silva (2012, p. 31) descrevem que a inspeção médica funcionava como uma espécie de triagem, 

na qual os doentes eram encaminhados para os hospitais do entorno, como a Santa Casa de 

Misericórdia, no Rio de Janeiro, ou o Hospital de São João Batista, em Niterói. Os casos de 

doenças mais simples eram tratados nas enfermarias da hospedaria. Para auxiliar no tratamento 

de doenças, o estabelecimento contava, ainda, com uma botica, suprida com os mais diversos 

medicamentos. Aos imigrantes saudáveis eram distribuídas roupas de cama limpas e sabão para 

cuidar da higiene das suas próprias roupas, na lavanderia localizada na margem esquerda da 

Ilha, próxima a Praia do Diretor (Figura 39). 

Durante um grande período os alojamentos da hospedaria foram divididos de acordo 

com o gênero e o estado civil dos imigrantes. Desse modo, havia dormitórios para os jovens 

solteiros, os homens casados, as moças solteiras e as mulheres casadas com filhos pequenos. 

Devidamente acomodados, os imigrantes passavam por mais um momento de dificuldades, a 

adaptação à comida brasileira. O jornal A Folha Nova, comentando sobre o Guia do Emigrante, 

lança críticas as refeições servidas no refeitório da Hospedaria da Ilha das Flores, pois a comida 

dos imigrantes, diz o folheto, 

 
é sadia, abundante e bem preparada – tendo-se muito em vista servi-los de preferência 
com os alimentos a que se acham mais habituados, segundo os usos de cada 



203 

nacionalidade”. E, como prova, vem a enumeração dos pratos compondo o jantar, na 
qual figura a farinha de mandioca, que não tínhamos o prazer de saber tão vulgarizada 
na Europa. [...]. Julgamos que seria mais adequado aos intuitos administrativos 
substituir [...] por um bom prato de sopa ou polenta que seria mais apreciado pelos 
italianos, franceses, belgas ou alemães (A FOLHA NOVA, 13/10/1884). 

 

A cozinha e o refeitório estavam instalados em um edifício contiguo a hospedaria. O 

prédio estava provido de móveis, utensílios e materiais de apoio indispensáveis para atender 

400 pessoas de uma só vez. Segundo o ministro Henrique Francisco d’Ávila (1883, p. 222), 

muitos destes objetos foram adquiridos do senador Silveira da Mota, durante os trâmites de 

compra e venda da ilha. Outras aquisições, como as 28 mesas de tampos de mármore que 

mobilhavam o refeitório, foram feitas na medida em que as obras foram sendo concluídas ou 

de acordo com a exigência do aumento do fluxo imigratório. 

Em seu relatório, Afonso Augusto Moreira Penna afirmou que a Hospedaria da Ilha das 

Flores deveria passar por alterações futuras, em virtude do aumento do número de imigrantes 

que ingressavam no país. Desse modo, o ministro anunciou que “outros melhoramentos irão 

sendo realizados à proposição das necessidades, tendo-se à vista que ao imigrante recém-

chegado não faltem condições de conforto” (PENNA, 1884, p. 206). A previsão do ministro 

estava correta. Apesar da oscilação, a década de 1880 presenciou o crescimento do movimento 

de entrada de imigrantes no Brasil, resultado dos investimentos nas políticas imigratórias. 

 

Tabela 10 – Imigrantes ingressos no Porto do Rio de Janeiro e na Hospedaria da Ilha das Flores 

(1883 – 1890) 

Ano Rio de Janeiro Ilha das Flores 
1883 --- 7.402 
1884 17.999 8.138 
1885 22.727 10.579 
1886 22.236 12.501 
1887 33.310 18.834 
1888 55.863 33.384 
1889 --- 26.848 
1890 85.162 66.494 

Fonte: Relatórios do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. 1884-1891. 

 

Gradativamente, a Hospedaria da Ilha das Flores passou a receber um número maior de 

imigrantes o que exigiu a ampliação da sua estrutura. Para ampliar os dormitórios, em 1886, foi 

construído um edifício exclusivo para a enfermaria. O novo prédio possuía 8m de frente por 

11m de fundo, sendo todo circundado por uma varanda. Este espaço foi dividido em uma sala 
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de consulta médica, uma sala de parto e duas enfermarias – uma masculina e uma feminina. 

Sua construção, além de possibilitar a ampliação do espaço destinado aos alojamentos, diminuiu 

os riscos de contágio uma vez que isolou os doentes na ala norte da ilha. 

No ano seguinte, o inspetor geral de terras e colonização chegou a sugerir que fosse 

criada outra hospedaria mais próxima do Porto do Rio de Janeiro para atender o crescente 

número de imigrantes (VASCONCELLOS, 1888). A sugestão, no entanto, não foi levada em 

consideração e um plano orçamentário para ampliar a capacidade da hospedaria de mil para três 

mil imigrantes foi apresentado ao ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. O plano 

incluiu a ampliação do armazém que servia como depósito de bagagem, a ampliação do 

refeitório, a construção de um compartimento exclusivo para os serviços da secretaria e a 

construção de novos alojamentos (Figura 40). 
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Figura 40 – Planta de Saneamento da Ilha das Flores 

 
Fonte: AN_OG/MAP-136. 
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Em 1888, foram realizadas as obras no depósito de bagagens, no refeitório e na 

secretaria, elevando a capacidade de recepção para 2000 pessoas. Dois anos depois, a 

hospedaria teve sua capacidade aumentada para 3.000 imigrantes após a construção de um 

prédio contiguo ao refeitório. O novo edifício era composto por dois pavimentos. O térreo 

abrigava um imenso dormitório, enquanto o andar superior havia sido projetado para abrigar 

outro refeitório. No entanto, em virtude da intensa movimentação de imigrantes, houve a 

necessidade de transformar o segundo refeitório em novos alojamentos. No ano de 1890, foi 

construída ainda uma nova cozinha, adjacente aos dormitórios, destinada ao preparo das 

refeições dos funcionários. 

No ano seguinte foi construído um necrotério, uma pequena casa para morada do 

ajudante do administrador, cinco pequenos quartos para alojamento dos serventes, quatro 

mictórios, sarjetas para a canalização das águas pluviais, um telhado abrangendo toda a frente 

da hospedaria e uma cobertura em toda a extensão do cais para preservar do tempo as bagagens. 

Segundo o ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas, Antônio Olintho dos Santos 

Pires (1896, p. 90), a Hospedaria da Ilha das Flores era apenas uma “estação de passagem”, 

onde o imigrante deveria permanecer por poucos dias, enquanto escolhia o seu destino. A 

legislação brasileira referente à imigração concedia apenas oito dias de hospedagem na Ilha das 

Flores, salvo em circunstâncias especiais. Durante este período o imigrante deveria conseguir 

um trabalho nas plantações de café ou adquirir um lote de terra em um dos núcleos coloniais 

do país. Assim, o Guia do Emigrante descreve que 

 
tendo feito declaração da localidade onde desejam estabelecer-se, depois da demora 
necessária na hospedaria para repousarem das fadigas da viagem e para fazerem a 
lavagem de suas roupas, são os imigrantes gradualmente enviados aos seus destinos, 
seguindo pela estrada de ferro D. Pedro II os que demandam a província de S. Paulo 
e de Minas ou as estações intermédias da província do Rio de Janeiro e embarcando 
nos paquetes respectivos aqueles que querem ir para as províncias do litoral 
(VASCONCELLOS, 1884, p. 9). 

 

Ao Estado cabia ainda fornecer passagens gratuitas até o lugar escolhido, além de 

enviar, em todos os embarques, um agente da administração para acompanhar os imigrantes até 

o seu destino final. 

Pode-se concluir que a Hospedaria da Ilha das Flores foi criada para garantir que os 

interesses projetados pelo governo brasileiro sobre a imigração não fossem prejudicados pelas 

condições insalubres da capital do império. Apostando no êxito da política imigrantista e na 

importância da Hospedaria da Ilha das Flores para a sua efetivação, o governo imperial não 

mediu esforços para realizar a manutenção da instituição, a fim de prover o conforto e a 
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comodidade do imigrante. Além do serviço de recepção e hospedagem, a Hospedaria da Ilha 

das Flores contribuiu, portanto, para apagar a Figura negativa do Brasil no exterior, atraindo 

assim cada vez mais imigrantes para o país. A intenção do Governo Imperial pode ser percebida 

através do já mencionado Guia do Emigrante para o Império do Brasil, no qual descreve que 

“na pitoresca Ilha das Flores, na formosa baía do Rio de Janeiro, a 50 minutos da cidade, na 

qual se goza de um ameno clima constantemente refrescado pelas brisas do mar, o que a torna 

essencialmente salubre e agradável aos seus habitantes” é concedida hospedagem aos 

imigrantes. 

 

 

5.5 “Dos miasmas aos micróbios”: a reestruturação da Hospedaria de Imigrantes da Ilha 

das Flores 

 

 

A partir de 1894, o governo republicano delegou aos estados a responsabilidade de 

promover a imigração, bem como de recepcionar e alojar os seus respectivos imigrantes. Por 

conseguinte, os gastos da União com a manutenção da Hospedaria da Ilha das Flores 

diminuíram drasticamente, levando a instituição a perder a importância que tinha na década 

anterior. 

Nesse contexto, o jornal O Paiz publicou uma série de notas denunciando a situação da 

Hospedaria da Ilha das Flores, conforme se verifica na matéria a seguir: 

 
Sabemos que se acham alojados na Hospedaria da Ilha das Flores dois mil e tantos 
imigrantes e que são esperados por estes dias próximos mais mil. Na quadra epidêmica 
que atravessamos e conhecida a grande receptividade que têm os estrangeiros recém 
chegados pela febre amarela e outras moléstias próprias dos países quentes não nos 
admiraríamos se tivéssemos de lamentar uma hecatombe na referida ilha. E tal seria 
ela que nem prover nos é dado as suas consequências, sabendo-se que na ilha das 
flores não existe uma estufa de desinfecção, nem um pavilhão para isolar enfermos, 
nem sequer acomodações para tanta gente, e finalmente nem água potável, pois esta é 
transportada diariamente em barris que vão d'aqui. [...] Decididamente a ilha das flores 
precisa de urgentes melhoramentos, e entre estes, aqueles que se destinam a sanar as 
faltas que apontamos são os mais necessários, são imprescindíveis e urgentíssimos (O 
PAIZ, 23/02/1896). 

 

Mais dez anos se passaram, e o governo recuou em relação ao movimento anterior. Em 

1907, o governo da União voltou a centralizar a política imigratória com a justificativa que, 

com exceção de São Paulo, nenhum estado obteve condições para manter a imigração 

subvencionada (ALMEIDA, 1908). Assim, em julho daquele ano, sob a responsabilidade da 
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Diretoria Geral do Serviço de Povoamento, a Hospedaria da Ilha das Flores passou por completa 

reestruturação a fim de prover melhor desempenho nos serviços de recepção, hospedagem, 

alimentação, tratamento médico e encaminhamento dos imigrantes. Nesse período, uma nova 

concepção sanitária servia de pano de fundo para as reformas da hospedaria. 

O final do século XIX e o início do século XX foram marcados por mudanças no padrão 

de prevenção e combate de epidemias, tais como as de febre amarela. O velho antagonismo 

entre teorias contagionistas e infeccionistas foi dando lugar à busca pelos vínculos com a 

patologia e, assim, as diferenças entre as duas teorias tenderam a se diluir. 

Ao descrever as descobertas do médico Henle, Czeresnia aponta que 

 
o contágio é, então, o agente de uma inflamação, cujas propriedades físico-químicas 
indicam que sua matéria é orgânica e, ademais, viva. Multiplica-se no organismo e é 
excretado no fim da doença. [...] Não importa mais saber se „contágio‟ ou „miasma‟ 
vêm da atmosfera ou se aderem aos corpos fluidos e sólidos. O que define o veículo 
do contágio é sua natureza específica, que produz processo inflamatório também 
específico para cada tipo de doença (CZERESNIA, 1997, p. 91). 

 

As descobertas subsequentes a Henle, feitas por Pauster e Koch, deram origem a nova 

ciência dos micróbios. A bacteriologia provou que doenças poderiam surgir em um determinado 

local e a insalubridade poderia tornar o ambiente adequado para a multiplicação dos 

microrganismos causadores de enfermidades. Nestas condições, tais microrganismos poderiam 

ser facilmente transmitidos, tornando a aglomeração de pessoas em locais sujos e sem 

ventilação um risco eminente para a saúde pública. 

As novas percepções sobre as formas de transmissão de doenças foram amplamente 

discutidas e difundidas em conferências e congressos médicos-científicos internacionais 

(ALMEIDA, 2006), que ensejaram convenções e, especialmente, concepções acerca de 

medidas sanitárias. Especial destaque deve ser dado a 11ª Conferência Sanitária Internacional, 

realizada em Paris, em 1903, na qual o mosquito Stegomyia fasciata foi oficialmente 

reconhecido como o vetor da febre amarela. 

As convenções médico-sanitaristas, tanto as realizadas na Europa como as que 

começaram a ser realizadas na América Latina, estimularam a universalização da profilaxia 

marítima e a adoção de uma “nova higiene”, que se preocupou em submeter as medidas de 

prevenção da saúde pública à luz da teoria da bacteriologia (REBELO, 2013). Assim, ao invés 

das quarentenas passou-se a optar pelo expurgo das matérias contaminadas através da 

desinfecção pelo aparelho de gás de Clayton e pela vigilância médica dos desembarcados. 
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A Hospedaria da Ilha das Flores também sofreu a influência da “nova higiene”. Estufas 

de desinfecção foram instaladas próximas ao Cais Central, como aponta o relatório de Miguel 

Calmon Du Pin e Almeida, ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas. 

 
Em frente às pontes de desembarque da Ilha das Flores encontram-se dois barracões 
e um alpendre. Num dos barracões devem ser instaladas estufas para a desinfecção de 
roupas e bagagens dos imigrantes, e uma lavanderia a vapor, com aproveitamento da 
mesma caldeira que servir aquelas; o outro que é de madeira convirá substituir por 
instalações mais adequadas às diversas dependências da administração, como 
escritório de recepção e registro de imigrantes, casas de vigia, depósito de bagagens 
pesadas etc. (ALMEIDA, 1908, p. 1521). 

 

A substituição das construções em madeira não se limitou ao barracão em frente às 

pontes de desembarque, pois, em 1907, apenas a residência do administrador da Hospedaria 

estava em perfeito estado de conservação. Os alojamentos em madeira foram todos demolidos 

e, para substituí-los, três novos barracões de cimento armado foram construídos. Cada barracão 

media 80m de comprimento por 12m de largura, além de serem circundados por varandas. 

Internamente os edifícios possuíam 3m de altura, permitindo uma maior circulação de ar e 

evitando, assim, determinados tipos de doenças (Figura 41). 

 

Figura 41 – Planta dos Barracões de Cimento Armado 

 
 Fonte: CORRÊA, 1909. 
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A leitura dos relatórios do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas corrobora 

que, durante a elaboração do projeto de construção das novas dependências da hospedaria, a 

preocupação com as condições sanitárias foi constante. Cada um dos pavilhões era capaz de 

alojar 500 imigrantes que deveriam ficar acomodados lado a lado, em beliches de ferro. Era 

essencial, portanto, criar um ambiente salubre e bem ventilado a fim de impedir a multiplicação 

dos microrganismos causadores de enfermidades, conforme se observa no trecho a baixo. 

 
As portas, em número de 54, com persianas e telas de ferro e os lanternins embaixo 
de cada abobadilha, também com persianas, mantém o necessário arejamento e a 
conveniente iluminação interna mesmo quando fechados. O vasto porão, sem 
divisões, estanque, arejado e iluminado por seis portas e uma série de mezaninos 
retangulares, se bem que projetados com fins higiênicos ou para guarda de malas, 
bagagens etc., é tão limpo, seco, ventilado e claro, que poderia servir em caso de 
grande acúmulo repentino de imigrantes, para dormitório extraordinário. (ALMEIDA, 
1908, p. 87) 

 

A utilização de alvenaria confirma, ainda, o rompimento com a ideia de construção de 

edifícios apenas em madeira, uma vez que tal prática era realizada pensando-se em futuras 

epidemias e na destruição rápida destes lugares considerados como retentores dos germes. O 

advento da microbiologia e a noção de que seria um conjunto de fatores que propagaria as 

doenças que se transmitiam por vetores viabilizaram a derrubada dos edifícios em madeira, que 

foram substituídos por alvenaria. 

Outras medidas foram adotadas visando à salubridade da Hospedaria, entre elas a 

construção de uma rede regular de esgoto que possibilitou o tratamento de dejetos em tanques 

sépticos, impedindo o seu lançamento direto para o mar. Além de evitar a poluição da Baía de 

Guanabara, os tanques impediam que ao tomar banho de mar os imigrantes contraíssem doenças 

provocadas pela contaminação das águas. 

As epidemias de cólera ocorridas na década de 1890 ensejou uma maior preocupação 

com o despejo de “águas servidas” na Baía de Guanabara, após a constatação do médico de 

Francisco de Castro que correlacionou a doença a um germe específico encontrado no intestino 

dos coléricos, passível de ser transmitido mediante suas dejeções ou por objetos e água 

contaminados por ela (BENCHIMOL, 1999). 

No que se refere ao fornecimento de água houve a construção de uma caixa d’água na 

ala norte, com capacidade de armazenar 400 mil litros. Nesta mesma época o abastecimento 

passou a ser feito por encanamentos que ligavam a Ilha das Flores à cidade de Niterói. Tais 

medidas solucionaram os problemas com o fornecimento de água, que causavam transtornos 
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tanto para o asseio da hospedaria quanto para a saúde dos imigrantes, por vezes sujeitos a 

realizar sua higiene na água do mar e ingerir água salobra. 

É sintomática a preocupação com as condições sanitárias da Hospedaria da Ilha das 

Flores durante a sua reestruturação, ocorrida em 1907, assim como na sua construção, na década 

de 1880. Os preceitos sanitaristas de cada época tiveram relevância nas decisões sobre a 

recepção das levas de imigrantes e, consequentemente, na organização e funcionamento da 

hospedaria. 

Na década de 1880, quando se estruturou a Hospedaria de Imigrantes, a ênfase recaiu 

sobre as teses infeccionistas, ou seja, a crença de que o veneno vindo de matéria animal e vegetal 

em putrefação causavam as doenças. Era necessário, portanto, receber os recém-chegados longe 

desse ambiente, característico da cidade do Rio de Janeiro. Nesse contexto a Ilha das Flores, 

com sua “proverbial salubridade”, tornou-se o local ideal para o estabelecimento da Hospedaria 

de Imigrantes. Alguns edifícios foram construídos em madeira, devido ao conceito de 

transmissão e a sua ligação com a teoria dos germes. Desse modo, em casos de epidemia, 

poderia haver rápida e completa destruição dos alojamentos por meio de incineração. 

Pouco mais de vinte anos depois, a centralização da política imigratória, em 1907, e a 

subsequente retomada da importância da Hospedaria da Ilha das Flores como espaço primordial 

para a recepção de imigrantes no país ocorreu sob novas perspectivas no higienismo. As 

conferências internacionais situam novas medidas profiláticas em relação às epidemias, em 

meio aos avanços da bacteriologia. A aceitação dessas ideias pela comunidade médica e 

cientifica resultou na reestruturação da Hospedaria da Ilha das Flores, com a construção de 

alojamentos amplos e arejados e a instalação de modernos aparelhos de desinfecção, que 

prometiam exterminar todo tipo de vetor. 

Manter os imigrantes saudáveis foi o objetivo tanto do governo imperial quanto do 

governo republicano, pois ambos acreditavam ser o europeu o principal responsável pelo 

progresso e civilização do país. A Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores, carregada de 

sua funcionalidade receptora, não poderia ficar imune aos preceitos científicos de sua época. 

Desse modo, as instalações que integravam o complexo da hospedaria foram mais do que 

simples edifícios, pois refletiram o pensamento sanitarista vigente no momento em que foram 

construídas. 

A Hospedaria da Ilha das Flores voltou a passar por transformações após a chegada da 

gripe espanhola, em 1918. A instituição não foi diretamente afetada pela epidemia, pois, nesse 

período, a Ilha das Flores estava fechada à imigração, funcionando como presídio político para 

tripulantes de navios alemães que estavam fundeados no Brasil quando o país ingressou na 
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Primeira Guerra Mundial. Apesar de periódicos noticiarem que a Ilha das Flores recebeu 

prisioneiros alemães infectados com gripe espanhola, não há indícios de que eles tenham 

permanecido na ilha durante o tratamento médico (GAZETA DE NOTÍCIAS, 13/10/1918), uma 

vez que a dinâmica da hospedaria era encaminhar indivíduos diagnosticados com doenças 

infectocontagiosas para outros lugares, como o Hospital Paula Candido, em Niterói.  

A preocupação com a saúde dos imigrantes continuava na ordem do dia, tendo em vista 

que muitos migravam em condições debilitadas devido às circunstâncias do conflito armado na 

Europa. Com o término da guerra os fluxos migratórios tornaram a aumentar e, em 1920, a 

Hospedaria da Ilha das Flores voltou a receber imigrantes, que passavam por uma inspeção 

sanitária ainda mais rigorosa no Porto do Rio de Janeiro. As quarentenas, que haviam sido 

abolidas pela legislação sanitária de 1904, foram restabelecidas diante das experiências recentes 

com a gripe espanhola. Além disso, uma legislação mais rígida a respeito da proibição da 

entrada de indivíduos doentes foi aprovada. 

Em fevereiro de 1920, a imprensa começou a noticiar casos de navios infectados pela 

gripe espanhola cujos passageiros haviam sido remetidos para a Hospedaria da Ilha das Flores. 

Até aquele momento, o protocolo era que os navios infectados, bem como a sua tripulação e os 

seus passageiros fossem remetidos para o Lazareto da Ilha Grande, porém, devido ao elevado 

número de embarcações com casos a bordo, Carlos Chagas, Diretor Geral da Saúde Pública, 

solicitou que os passageiros de 3ª classe fossem recebidos na Hospedaria da Ilha das Flores. 

O Ministro da Justiça, Alfredo Pinto, atendendo a solicitação do Diretor Geral da Saúde 

Pública dirigiu ao Ministro da Agricultura o seguinte aviso: 

 
Rogo a V. Ex. que se digne a expedir as necessárias ordens a fim de que sejam 
desembarcados na Ilha das Flores, pela Diretoria Geral de Saúde Pública e alojados 
na mesma ilha os passageiros de 3º classe dos vapores procedentes de portos europeus 
que precisem fazer quarentena no Lazareto da Ilha Grande, onde o serviço de higiene 
federal não dispõe de acomodações para receber os aludidos passageiros, visto que, 
sendo elevado o número dos que ali se acham, cumpre a manter as mais rigorosas 
medidas preventivas, tendentes a obstar a invasão da gripe nesta capital” (O PAIZ, 
06/02/1920). 

 
Para tanto, a Ilha das Flores recebeu em um dos seus pavilhões a instalação de um posto 

de observação destinado aos passageiros de 3º classe dos navios cuja inspeção de saúde do porto 

indicava más condições sanitárias. Nesse momento apenas os navios em péssimas condições 

sanitárias, isto é, com grande ocorrência de doentes a bordo, deveriam ser levados para o 

Lazareto da Ilha Grande. Os demais navios deveriam ter seus doentes encaminhados para 

hospitais. Seus passageiros de 1ª e 2ª classe permaneceriam a bordo em observação pelo período 
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de 5 dias, já os passageiros de 3ª classe seriam enviados para a Ilha das Flores, onde ficariam 

no posto de observação antes de serem liberados (A Noite, 09/02/1920). 

Acreditava-se que a Hospedaria da Ilha das Flores não teria condições de receber os 

passageiros dos navios em observação, entre outros motivos, devido à insuficiência de 

funcionários, o que levou a visita de Carlos Chagas à Ilha para verificar as condições da 

hospedaria (A Noite, 06/02/1920). Apesar de existir apenas dois médicos para atender os 

passageiros em observação, os demais imigrantes e os migrantes nacionais, o Diretor Geral de 

Saúde Pública julgou que as condições eram boas e recomendou a continuidade dos serviços. 

Em 21 de fevereiro de 1920, o jornal A Noite exibia a manchete “Na Ilha das Flores só existe 

um thermometro”, o que impossibilitava o médico de medir a temperatura de cada um dos 

passageiros que estavam em observação na Ilha. 

As denúncias continuaram. Em 11 de fevereiro de 1920, O Paiz informava que a Ilha 

das Flores encontrava-se abarrotada e, como medida de prevenção, o ministro da Justiça havia 

solicitado que um destroier da marinha permanecesse em frente à Ilha. No dia 20 de abril de 

1920, A Noite publicava uma nota “Ilha das Flores ou Ilha dos Martírios?”, na qual afirmava 

que a portuguesa Maria Souza Soares, internada na Ilha das Flores junto com os seus três filhos, 

estava passando fome. Diante do elevado número de imigrantes alojados na hospedaria e das 

dificuldades em acolher tantos indivíduos, o Diretor do Serviço de Povoamento, Dulphe 

Pinheiro Machado pediu que a hospedaria fosse desocupada pela Diretoria da Saúde do Porto 

visto que suas dependências haviam sido cedidas apenas em caráter provisório (O Paiz, 

22/05/1920). Entretanto, a Diretoria Geral de Saúde Pública afirmou não ser conveniente a 

retirada do serviço da Ilha das Flores, pois era necessário prevenir a capital das doenças 

contagiosas trazidas pelos imigrantes. 

Para defender o estado sanitário da capital da república, o ministro da Justiça cogitou 

transformar a Hospedaria da Ilha das Flores em um sanatório marítimo, destinado a receber 

todos os imigrantes que chegassem ao Brasil pelo Porto do Rio de Janeiro, a fim de serem 

submetidos a um rigoroso exame de saúde pública. Após constatar as boas condições de saúde, 

os imigrantes seriam entregues ao Ministério da Agricultura, que se encarregaria de encaminhá-

los ao seu destino final (O Paiz, 27/07/1920). A Ilha das Flores passaria para a jurisdição do 

Ministério da Justiça, devendo ser entregue ao Departamento de Saúde Pública. Em troca, uma 

área de 4 mil metros quadrados, localizada no Cais do Porto, seria entregue ao Ministério da 

Agricultura para a Diretoria do Povoamento construir um grande e moderno hotel de imigrantes 

(A Noite, 05/09/1920). 
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Apesar do projeto não ter sido plenamente concretizado, uma parte da Hospedaria da 

Ilha das Flores foi cedida a Diretoria Geral de Saúde Pública, o que evidencia uma maior 

preocupação com a assistência médica e sanitária aos imigrantes na década de 1920. Esse 

período foi marcado pelo intenso debate sobre a construção de uma série de instrumentos legais 

que visavam restringir a entrada de imigrantes considerados “indesejáveis”. Como resultado foi 

aprovado o decreto n. 4.247, de 06 de janeiro de 1921, que regulava a entrada de estrangeiros 

em território nacional, e o decreto n. 16.761, de 31 de dezembro de 1924, que estabelecia que a 

entrada de imigrantes no território nacional deveria estar condicionada à apresentação de 

documentos que comprovassem boa conduta e plenas condições de saúde. 

O decreto n. 16.761 previa que os imigrantes que chegassem ao país pelo Porto do Rio 

de Janeiro deveriam obrigatoriamente ser encaminhados até a Hospedaria da Ilha das Flores 

para uma inspeção do Departamento Nacional de Saúde Pública e da Polícia do Distrito Federal 

(BRASIL, 31/12/1924). Ainda que a passagem obrigatória pela hospedaria não tenha sido levada 

à risca, essa legislação demonstra mais uma vez a importância da Ilha das Flores no isolamento 

dos imigrantes como medida de profilaxia. Contudo, após a aceitação da microbiologia, não se 

tratava mais de isolar o imigrante de uma “cidade febril”, mas de impedir que imigrantes 

portadores de doenças infectocontagiosas contribuíssem para a disseminação de epidemias. 

Os dois decretos determinavam ainda a repatriação de imigrantes portadores de doenças 

infectocontagiosas. Foi o que ocorreu com diversos imigrantes, entre eles dezenove japoneses 

diagnosticados com tracoma durante a inspeção médica na Ilha das Flores e que, por isso, foram 

encaminhados de volta ao Porto de Santos, a fim de retornarem ao país de origem (GAZETA 

DE NOTÍCIAS, 27/02/1929). A Ilha das Flores chegou a ser chamada de “centro administrativo 

para a seleção de imigrantes e recusa de nocivos” (Correio da Manhã, 22/10/1926), que 

impediria o Brasil de continuar sendo “a casa da sogra” (A Noite, 01/10/1926) ao restringir a 

entrada de estrangeiros mutilados, aleijados, cegos, loucos, mendigos, portadores de moléstia 

incurável ou de moléstias contagiosas graves. Compete destacar, portanto, que a questão dos 

imigrantes doentes também estava relacionada às discussões em torno do imigrante 

“indesejável”. 

Para atender as novas determinações a Ilha das Flores precisou passar por mudanças. 

Foi necessária a ampliação dos alojamentos e do refeitório; a instalação de um salão de leitura 

e um cinematografo de propaganda, onde os imigrantes pudessem obter esclarecimentos sobre 

o Brasil; a abertura de uma agência de cambio, assim como de uma agência de correio e 

telégrafo e a construção do Hospital de Isolamento Miguel Calmon. Também foram criados 

alojamentos especiais, além de um restaurante para aqueles que optassem por uma alimentação 
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diferenciada, uma vez que ficou estabelecido que até os passageiros de 2ª classe precisavam 

passar pela Ilha das Flores. 

 

 

A preocupação com a saúde dos imigrantes esteve, portanto, indissociável da 

formulação de leis e políticas imigratórias direcionadas a recepção, controle e acolhimento. 

Desde a segunda metade do século XIX, com a criação da Hospedaria do Bom Jesus, foi 

possível observar a estreita relação entre teorias médicas-cientificas e as práticas de recepção 

de imigrantes, ainda que não fosse possível encontrar respostas claras sobre a disseminação das 

doenças. O estado sanitário da Corte e as práticas higienistas foram importantes para determinar 

onde os estrangeiros recém-chegados deveriam ser acolhidos. Nesse sentido, quando a cidade 

do Rio de Janeiro esteve temporariamente livre das epidemias de febre amarela, a região 

portuária apresentou-se como o local ideal para a instalação das hospedarias de imigrantes, 

surgindo assim as Hospedarias da Praia Formosa, da Rua da Imperatriz e, posteriormente, do 

Morro da Saúde. 

Os Estados Unidos, com o seu imponente Castle Garden, tornaram-se o modelo de 

recepção a ser seguido pelas autoridades brasileiras. Seu projeto, no entanto, precisou ser 

adequado à realidade do país, sobretudo quando a febre amarela voltou a aterrorizar a capital 

do império. A cidade do Rio de Janeiro ganhou a fama de “túmulo dos estrangeiros”, o que 

acabava dificultando a vinda do tão desejado trabalhador europeu. Mais uma vez, para preservar 

a saúde dos poucos imigrantes que chegavam e evitar a maior propagação do mal amarílico, os 

estrangeiros recém-chegados precisaram ser apartados da “cidade febril”. 

A saída para garantir que os interesses projetados pelo governo brasileiro sobre a 

imigração não fossem prejudicados pelas condições insalubres do Rio de Janeiro foi a criação 

da Hospedaria da Ilha das Flores. À época da construção, devido ao conceito de transmissão e 

a sua ligação com a teoria dos germes, alguns edifícios foram construídos em madeira para em 

casos de epidemia haver uma rápida e completa destruição dos alojamentos por meio de 

incineração. Anos depois, com a aceitação da bacteriologia, os barracões de madeira deram 

lugar a amplos pavilhões de cimento armado, fartamente ventilados. 

A relação entre política imigratória e saúde pública não estava presente apenas na 

manutenção da Hospedaria da Ilha das Flores, mas na legislação que enquadrava os imigrantes 

doentes como indesejáveis. Assim, o tema da imigração foi amplamente mobilizado à luz das 
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discussões científicas e projetou-se no debate público, definindo as estratégias de recepção, 

acolhimento ou até mesmo repatriação dos indivíduos doentes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O século XIX foi marcado por grandes transformações sociais, econômicas e políticas 

em todo o mundo e essas mudanças tiveram um impacto significativo nos movimentos 

migratórios. O desenvolvimento da Revolução Industrial no século XVIII continuou a 

impulsionar mudanças substanciais no século XIX. A industrialização trouxe, em um primeiro 

momento, uma migração em massa das zonas rurais para as cidades, resultando em um rápido 

crescimento populacional urbano. Cidades como Londres, Paris e Berlim foram remodeladas, 

tornando-se símbolos da modernidade, com suas largas avenidas e seus imponentes edifícios. 

O sistema ferroviário se expandia, conectando essas cidades com o interior do país e com as 

zonas portuárias, que recebiam enormes navios a vapor. 

Parte da população, no entanto, não correspondia aos ideais de progresso. Não havia 

trabalho suficiente para todos, nem nas cidades, nem nos campos. A miséria e a forme se 

espalhavam pelos países, juntamente com inúmeras revoltas. Aqueles que conseguiram uma 

colocação enfrentavam condições de trabalho precárias, longas jornadas de trabalho e baixas 

remunerações. A falta de regulamentação do trabalho levou a organização de protestos e 

movimentos trabalhistas. A Revolução Industrial havia impulsionado transformações 

econômicas e tecnológicas importantes, mas também gerou disparidades sociais significativas. 

Do outro lado do Atlântico, a demanda por trabalhadores era grande, tanto para 

preencher os “vazios demográficos”, promovendo a colonização do território americano, 

quanto para a substituição da mão de obra escravizada pela livre. As teorias raciais orientaram 

a escolha por tais trabalhadores, favorecendo os europeus por considerá-los superiores aos 

negros e indígenas. Assim, uma rede de agentes e subagentes ligados às agências de emigração 

e às companhias de navegação se expandiu por toda a Europa, divulgando notícias sobre a 

facilidade em adquirir terras em países americanos, oportunidade de emprego melhores, valores 

de passagem, entre outras. 

Diversos setores da sociedade enxergaram a emigração com bons olhos, pois, 

consideravam a saída do excedente populacional como uma válvula de escape para aliviar as 

tensões sociais. Além disso, o envio de remessas auxiliava a economia dos países europeus. 

Junto com as remessas chegavam correspondências descrevendo como era a vida no “Novo 

Mundo” e, muitas vezes, convidando familiares e amigos para emigrar. As cartas de chamada 

alimentaram ainda mais as redes migratórias que se estabeleciam entre a Europa e as Américas. 
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Embora a preferência fosse pelos europeus – sobretudo dos países mais ao norte da 

Europa – chineses, japoneses, “turcos”, entre tantas outras nacionalidades, também integraram 

os fluxos imigratórios para países como Estados Unidos, Argentina e Brasil.  

O crescente fluxo de pessoas trouxe consigo uma maior circulação dos microrganismos 

causadores de doenças. Consequentemente, o século XIX foi marcado por grandes epidemias. 

Diante da devastação provocada por doenças como a cólera e a febre amarela, os países 

americanos organizaram estruturas para a recepção dos navios que chegavam repletos de 

imigrantes. Nos Estados Unidos, o Estado de Nova York destacou-se na recepção de imigrantes. 

Lá, além do New York State Quarantine Station, foi criado o Castle Garden (1855) e, 

posteriormente, Ellis Island (1892). Na Argentina muitos locais foram utilizados para a 

quarentena, como Ensenada e Martín García, além de navios que ficavam ancorados no Porto 

de Buenos Aires. Houve momentos que o governo argentino chegou a utilizar as instalações do 

Lazareto da Isla de Flores, no Uruguai. Igualmente, foram muitos locais utilizados para acolher 

os imigrantes, destacando-se o Hotel de la Rotonda (1888) e o Hotel de Buenos Aires (1911). 

No Brasil, a centralidade do Porto do Rio de Janeiro, trouxe desafios em termos de saúde 

pública. Foi preciso criar mecanismos de preservação para prevenir as doenças que chegavam 

junto com os imigrantes, mas também para evitar o aumento das endemias locais, com a 

chegada de indivíduos que não estavam “aclimatados” e que, portanto, tornavam-se as 

principais vítimas de moléstias como a febre amarela. Desse modo, surgiu o Hospital Marítimo 

de Santa Isabel (1853), a Hospedaria da Ilha das Flores (1883) e o Lazareto da Ilha Grande 

(1885). Tais instituições foram criadas em resposta a crescente movimentação do Porto do Rio 

de Janeiro, mas também às questões sanitárias suscitadas pela maior circulação de pessoas, 

bagagens, mercadorias e cargas. Seus edifícios refletiram, portanto, o pensamento sanitarista 

vigente no momento em que foram construídos e, posteriormente, reestruturados. 

Na segunda metade do século XIX, a comunidade médica não possuía respostas seguras 

para as chamadas doenças pestilenciais, isto é, cólera, febre amarela e peste bubônica. Foram 

intensos os debates entre contagionistas e infeccionistas, buscando explicar a etiologia dessas 

doenças, assim como as práticas profiláticas mais indicadas para conter o seu avanço. Os 

contagionistas acreditavam que as moléstias pestilenciais eram transmitidas diretamente de 

pessoa para pessoa ou por meio de objetos contaminados. Como a ênfase estava na transmissão 

direta, as medidas preventivas incluíam o isolamento de doentes e a implementação de 

quarentenas. Por outro lado, os infeccionistas defendiam a ideia de que as condições ambientais, 

como a falta de saneamento e condições de vida precárias, eram fatores determinantes na 

propagação das enfermidades. Essa visão levou a intervenções mais focadas em melhorar as 
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condições sanitárias da cidade do Rio de Janeiro, além de defender a desinfecção de navios e 

passageiros provenientes de portos suspeitos e infectados ao invés da adoção das abomináveis 

quarentenas, que só serviam para causar problemas econômicos e diplomáticos. 

Durante surtos epidêmicos, as autoridades sanitárias muitas vezes enfrentavam desafios 

ao tentar conciliar estratégias de controle baseadas em diferentes perspectivas teóricas. Essa 

tensão entre contagionistas e infeccionistas influenciou a normatização do espaço portuário, 

bem como a organização do serviço de saúde no porto, que antecedeu a institucionalização da 

saúde. 

Após a febre amarela desembarcar pela primeira vez na cidade do Rio de Janeiro, 

lazaretos provisórios foram instalados para receber a população marítima acometida pela 

doença. Além disso, foi criada a Junta Central de Higiene Pública, órgão que passou a ser 

responsável pelas questões sanitárias. A presidência da junta foi entregue a Francisco de Paula 

Cândido, médico alinhado às concepções infeccionistas, que substituiu os espaços 

quarentenários pelo Hospital Marítimo de Santa Isabel, em 1853, defendendo o tratamento dos 

enfermos e a desinfecção dos navios como medida profilática mais eficaz. 

As divergências entre contagionistas e infeccionistas, associadas à mobilização da 

opinião pública pela imprensa, levou Paula Cândido a adotar a quarentena em momentos 

pontuais, como a epidemia de cólera de 1855, quando estabeleceu provisoriamente os Lazaretos 

de Maricá e das Várzeas. O isolamento de imigrantes também foi adotado, mas em uma 

perspectiva inversa. Ao invés de proteger a cidade de doenças externas, deveria proteger os 

imigrantes que, muitas vezes, chegavam debilitados pelas condições de viagem, de uma “cidade 

febril”. A Hospedaria da Ilha do Bom Jesus da Coluna surgiu, em 1857, com esse objetivo. 

Apesar de desconhecer a etiologia da cólera e da febre amarela, as autoridades sanitárias, 

com suas ações de saneamento na cidade do Rio de Janeiro, conseguiram evitar a eclosão de 

epidemias durante a maior parte da década de 1860. Medidas como a instalação de uma rede de 

esgoto, dessecamento de pântanos e remoção de lixo, ajudaram a reduzir os focos de criação 

dos mosquitos, além do consumo de água e alimentos contaminados, ainda que a intenção fosse 

livrar a cidade dos terríveis miasmas. De acordo com a teoria miasmática, a propagação de 

doenças estava diretamente ligada à qualidade do ar e à presença de odores desagradáveis. 

Acreditava-se que a decomposição de matéria orgânica, esgoto, lixo e outras substâncias 

liberavam os miasmas no ar, sendo a inalação dessas partículas responsável pela disseminação 

de doenças.    

Por acreditar que a cidade do Rio de Janeiro estava livre dos miasmas, as autoridades 

sanitárias não viram problema em autorizar a instalação de hospedarias de imigrantes na zona 
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portuária, facilitando a recepção dos passageiros de 3ª classe. Assim, após o fechamento da 

Hospedaria da Ilha do Bom Jesus da Coluna, foram criadas as hospedarias da Praia Formosa 

(1865) e da Rua da Imperatriz (1866). Em 1867, o governo imperial resolveu concentrar as 

atividades das duas hospedarias em um estabelecimento maior e mais moderno, arrendando 

para tal fim um conjunto de prédios situado no Morro da Saúde. Sob a administração de Charles 

Mathews Broome, a hospedaria deveria se tornar o “Castle Garden do Rio”. 

No ano seguinte, a febre amarela voltou a atormentar a população da cidade do Rio de 

Janeiro, bem como as autoridades sanitárias da Corte. Quase todo o verão era implementado 

um complexo esquema de recepção de imigrantes, visando afastá-los da área urbana, eles eram 

conduzidos para a região da Serra das Araras. Em 1881, o governo imperial decidiu encerrar as 

atividades da Hospedaria do Morro da Saúde e estabelecer um novo espaço para a recepção de 

imigrantes. O local escolhido foi a Ilha das Flores, localizada do outro lado da Baía de 

Guanabara, no território que viria integrar o município de São Gonçalo. 

A Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores foi inaugurada pelo governo imperial, no 

ano de 1883. Além de registrar, controlar e encaminhar os recém-chegados para o seu local de 

destino, a instituição deveria promover a Figura da cidade do Rio de Janeiro, conhecida 

internacionalmente como “túmulo dos estrangeiros”, devido à alta taxa de mortalidade deste 

grupo pela febre amarela. Acreditava-se que a recepção de imigrantes em uma ilha de 

“proverbial salubridade” iria afastá-los dos miasmas e, consequentemente, das doenças. 

Restava ainda um último estabelecimento para lidar com os problemas sanitários advindos da 

imigração: um lazareto. 

Desde 1863, a Junta Central de Higiene Pública tinha um novo presidente. Em um 

primeiro momento, José Pereira Rego assumiu o cargo interinamente. Após o falecimento de 

Paula Cândido, em 1864, foi efetivamente nomeado presidente. Pereira Rego divergia do seu 

antecessor quanto as medidas quarentenárias, acompanhando as mudanças nas compreensões 

científicas e nas políticas de saúde da época. Desse modo, em 1884, defendeu que era urgente 

a construção do Lazareto da Ilha Grande. 

A criação do lazareto ocorreu com mais de 10 anos de atraso, pois, desde o Primeiro 

Congresso Sanitário Internacional Sul-Americano, ocorrido em 1873, Brasil, Argentina e 

Uruguai comprometeram-se em construir lazaretos em seus principais portos. Na ocasião, 

foram estabelecidos critérios uniformes para as práticas de profilaxia marítima. O objetivo era 

definir um protocolo para o recebimento de navios suspeitos e infectados, de maneira que não 

houvesse desavenças comerciais e diplomáticas entre as nações. Argentina e Brasil, no entanto, 

tardaram em cumprir o acordo. 
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Na falta de um lazareto permanente, em 1876, durante uma das mais brutais epidemias 

de febre amarela, um lazareto flutuante foi instalado ao lado do Hospital Marítimo de Santa 

Isabel. Naquele mesmo ano, um decreto autorizou que a população local fosse atendida no 

hospital, pondo fim a exclusividade do tratamento aos tripulantes e passageiros dos navios que 

chegavam ao Brasil pelo Porto do Rio de Janeiro. Tal medida só teve efeito prático após a 

criação da Hospedaria da Ilha das Flores e do Lazareto da Ilha Grande, com a redução do 

número de internações de indivíduos que adoeciam a bordo dos navios. 

A Inspeção Geral de Saúde dos Portos, o Hospital Marítimo de Santa Isabel, a 

Hospedaria da Ilha das Flores e o Lazareto da Ilha Grande foram órgão e organismos 

frequentemente regulamentados pelo governo imperial. Na medida em que as condições 

sanitárias da cidade do Rio de Janeiro se modificavam, a estrutura e o funcionamento de tais 

instituições sofriam alterações. O avanço do conhecimento médico-científico foi fundamental 

nesse processo, promovendo mudanças tanto na cidade do Rio de Janeiro quanto na organização 

do sistema de recepção dos imigrantes. 

O final do século XIX e início do XX foram marcados por mudanças no padrão de 

prevenção e combate das epidemias. O velho antagonismo entre contagionistas e infeccionistas 

tendeu a se diluir diante das descobertas feitas por Pasteur e Koch. A bacteriologia passou a 

influenciar as práticas da “nova higiene” ao provar que as doenças surgiam de determinados 

microrganismos e que a insalubridade poderia tornar o ambiente adequado para a multiplicação 

dos microrganismos causadores de enfermidades. Nestas condições, a aglomeração de pessoas 

em locais sujos e sem ventilação era um risco iminente para a saúde pública. 

As novas percepções sobre as formas de transmissão de doenças foram amplamente 

discutidas e difundidas em conferências e congressos médicos-científicos internacionais. A 

profilaxia recomendada para a recepção de imigrantes passou a ser o expurgo das matérias 

contaminadas através da desinfecção pelo aparelho de gás Clayton e a vigilância médica dos 

desembarcados. 

Na Hospedaria da Ilha das Flores, além da instalação dos aparelhos de desinfecção, os 

alojamentos de madeira foram demolidos e, para substituí-los, três novos pavilhões de cimento 

armado foram construídos. A utilização de alvenaria confirma o rompimento com a teoria dos 

germes, uma vez que os edifícios eram construídos em madeira pensando-se em futuras 

epidemias e na destruição rápida dos lugares considerados retentores de germes. Um eficiente 

sistema de esgoto também foi instalado na hospedaria, impedindo o seu lançamento direto na 

Baía de Guanabara e evitando que os imigrantes, ao tomarem banho de mar, contraíssem 

doenças como a cólera. 
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O Lazareto da Ilha Grande recebeu um laboratório bacteriológico que permitiu 

diagnósticos mais precisos, além de determinar melhor o tempo de incubação de cada doença, 

ou seja, o período em que deveria durar a quarentena em cada caso. O uso do aparelho Clayton, 

no Porto do Rio de Janeiro, reduziu o uso do lazareto que passou a receber apenas os casos mais 

graves de navios infectados. 

As campanhas sanitárias de Oswaldo Cruz completaram a defesa da cidade do Rio de 

Janeiro. Em 1907, a febre amarela finalmente foi erradicada da área urbana. A fama de “túmulo 

dos estrangeiros” fazia parte do passado. Entretanto, uma nova epidemia transformou a cidade 

em um “vasto hospital”. No ano de 1918, a gripe espanhola chegou ao Rio de Janeiro, 

relembrando os traumas das antigas epidemias. Embora, naquele momento, o fluxo imigratório 

estivesse reduzido por conta da Primeira Guerra Mundial, a gripe espanhola teve grande 

impacto na recepção de imigrantes.  

Para conter os ânimos da população, Carlos Chagas, diretor de saúde pública, 

determinou que as quarentenas fossem retomadas. Visando defender o estado sanitário da 

capital da república, em 1920, uma parte da Hospedaria da Ilha das Flores foi cedida a Diretoria 

Geral de Saúde Pública para realização das quarentenas de observação, sob a alegação de que 

o Lazareto da Ilha Grande localizava-se a grande distância do Porto do Rio de Janeiro. O 

lazareto deveria, portanto, continuar recebendo somente os navios com ocorrências mais graves. 

Com o retorno dos fluxos migratórios após a Primeira Guerra Mundial, tornava-se 

fundamental discutir em âmbito internacional a respeito da saúde dos imigrantes, tendo em vista 

que muitos já chegavam em condições debilitadas de saúde. No decreto n. 4.247, de 06 de 

janeiro de 1921, foram considerados indesejáveis “todo estrangeiro mutilado, aleijado, cego, 

louco, mendigo, portador de moléstia incurável ou de moléstia contagiosa grave” (grifo meu). 

O decreto n. 16.761, de 31 de dezembro de 1924, estabelecia que a entrada de imigrantes no 

território nacional deveria estar condicionada à apresentação de documentos que 

comprovassem boa conduta e plenas condições de saúde. Os imigrantes que chegassem ao país 

pelo Porto do Rio de Janeiro deveriam obrigatoriamente ser encaminhados até a Hospedaria da 

Ilha das Flores para uma inspeção do Departamento Nacional de Saúde Pública e da Polícia do 

Distrito Federal. Além disso, o decreto incluiu os passageiros de 2ª classe na categoria de 

imigrantes. 

A legislação dos anos de 1920 demonstra mais uma vez a importância da Ilha das Flores 

no isolamento dos imigrantes como medida profilática. Contudo, após a aceitação da 

bacteriologia, não se tratava mais de isolar o imigrante de uma “cidade febril”, mas de impedir 
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que imigrantes portadores de doenças infectocontagiosas contribuíssem para a disseminação de 

epidemias. 
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m a p p a ฀ e o gr áfi c o . R o m a: U ni o n e C o o p er ati v a È ditri c e, 1 8 9 7. 
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ANEXO A – Modelo de Carta de Saúde 

 

 

 
Legenda: Os navios vindos de portos estrangeiros deveriam apresentar esse documento em cada porto de escala e 

de destino. A carta de saúde poderia ser limpa, se o navio fosse procedente de um porto sem ocorrência 
de doenças pestilenciais, ou suja, se o navio tivesse vindo de um porto infectado.  

Fonte: CÂNDIDO, 1856. 
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ANEXO B – Modelo de registro dos pacientes do Hospital Marítimo de Santa Isabel 

 

 

 
Legenda: O primeiro registro dos pacientes era feito a bordo do vapor do hospital pelo médico e enfermeiro 

responsáveis pelas visitas externas. Ao chegar ao hospital era realizado um segundo registro no livro de 
matrículas, onde, além das informações acima, anotava-se dados sobre a saída do paciente, como data 
da alta ou do óbito.  

Fonte: COSTA, 1856. 
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ANEXO C – Cardápio dos doentes do Hospital Marítimo de Santa Isabel 

 

 

 
Fonte: COSTA, 1856. 


